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ATA N.º 22/2015 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM VINTE E UM DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quinze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e um minuto, estando 

presentes:  ______________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  ________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira, até às dezassete horas e dez minutos.  __  

 ________ A partir das dezassete horas e dez minutos a Vice-Presidente Maria João Martins 

Antunes Gomez. __________________________________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   __________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques _________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  _______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  _________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  ___________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém _______________________________  

 ________ 1 – Presente e-mail, enviado no dia dezasseis de dezembro, pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício eleita pela 

Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, comunicando que, por motivos de 

ordem profissional, não pode comparecer à reunião do Órgão Executivo que terá lugar 

dia vinte e um de dezembro de dois mil e quinze e solicitando a justificação da sua falta. 

Solicita, igualmente, a sua substituição na presente reunião, por não poder estar presente 

na mesma.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, compareceu para tomar 

posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor RUI 

FERNANDO ANASTÁCIO HENRIQUES, portador do Cartão de Cidadão nº 

09541337, residente na Rua Alfredo Keil, nº. 14, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, concelho de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-
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se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião.  ________________________________________________________  

 ________ Foi empossado o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, para 

tomar parte nesta reunião. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, da presente reunião. ________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou 

iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade 

com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  ______________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS ______________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO ________________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada a 7 de novembro de 2015. (Para deliberação) _  

 ________ 1.2– Quartel da Guarda Nacional Republicana de Alcanena. (Para conhecimento)

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E GESTÃO 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________________________  

 ________ 2.a)- Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 1 a 12 de dezembro de 2015, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) ___________________________________________________________  

 ________ 2.b)- Empréstimo de Curto Prazo para 2016 no valor de 500.000,00 € - 

Aprovação da minuta de contrato. Informação SGFPCO – 76/2015. (Para deliberação) __  

 ________ 2.c)- Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para 

o ano 2016 e a respetiva emissão de cadernetas. Proposta n.º 68/P/2015. (Para aprovação) 

 ________ 2.d)- Constituição de Fundos de Maneio para 2016. Proposta n.º 69/P/2015. 

(Para deliberação) _________________________________________________________  

 ________ 2.e)- Acordo Caixa leasing e Factoring. (Para ratificação) ________________  

 ________ 2.f) - Prestação de Serviços Culturais – Ano 2016. Informação n.º MC 112 

– 2015. (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ 2.g)Pedido de Indemnização formulado por “Monsiagro, SAG, Lda”, devida 

por prédio afetado em Monsanto, no âmbito da requalificação da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena. Informação 79/CONTAB/2015. (Para deliberação)  
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 ________ 2.h)- Valores debitados ao tesoureiro relativos a dívidas ao Município de 

consumo de água e tarifa de saneamento. Informação 11/Tesouraria/2015. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________  

 ________ 2.i) - Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500062562, emitida em 11 de novembro de 2015, em nome de 

Joaquim Nuno Silva Ramos. Informação n.º DDOGFP/SITL n.º 103/2015. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________  

 ________ 2.j) - Apoio à Paróquia do Divino Espírito Santo de Malhou. Proposta n.º 

70/P/2015. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2–SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL_____________________________________________  

 ________ 2.1.a)- Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 28 de novembro a 21 de dezembro de 2015, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________ 

 ________ Alteração n.º 60 ao Orçamento e n.º 57 às Grandes Opções do Plano; _______  

 ________ Alteração nº 61 ao Orçamento e n.º 58 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) ___________________________________________________________  

 ________ 2.1.b)- Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 28 de novembro a 11 de dezembro de 2015, no 

valor global de € 63.515,60. (Para conhecimento). _______________________________  

 ________ 2.1.c)– Relação dos  compromissos efetuados  no período  de 28  de 

novembro  a 11 de dezembro de 2015, no valor de € 112.095,02. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.d)– Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 de novembro a 11 de dezembro de 2015; __________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.575.182,62, correspondentes às 

autorizações números 5487 a 5671; ___________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 44.876,40, correspondentes às 

autorizações números 314 a 329. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.e)- Relação dos pagamentos efetuados no período de 28 de novembro a 11 

de dezembro de 2015, ______________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.456.419,42. ________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 4.916,81. (Para conhecimento) __  
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 ________ 2.1.f)– Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). ___________________________________________________________  

 ________ 3.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO. ____  

 ________ 3.1– Gabinete para Igualdade e Cidadania – Normas de Atribuição do Cabaz 

“Bebé Feliz”. Informação Social n.º 226/2015. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 3.2– Renovação do Contrato de Prestação de Serviços de teleassistência 

Domiciliária – HelPhone para 2016. Informação Social n.º 223/2015. (Para deliberação) 

 ________ 3.3 – Projeto de Teleassistência domiciliária – HelpPhone. Arrecadação de 

Receita. Informação Social n.º 229/2015. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 3.4 - Atribuição do fogo de tipo T4, sino Bairro Timor Lorosae - 1ª Dt.º, n.º 69 - 

Bl. 10. Informação n.º 225/2015. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.5 - Encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde. 

Informação n.º 33/2015/DTL. (Para deliberação)_________________________________  

 ________ 3.6 – Horário das Piscinas. Informação n.º 31/2015/DTL. (Para deliberação) _  

 ________ 3.7 – Serviços de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de Pagamento  

dos Serviços de Apoio à Família. Informação Educação n.º 70 – 2015. (Para deliberação)  

 ________ 3.8- Programas de Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Público no Concelho de Alcanena 2015/2016 – Contrato Programa. Informação Educação 

n.º 72/2015. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 4– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO ___________________________________________________________  

 ________ 4.1– Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, pela 

Sra. Presidente da Câmara, no período de 24/11/2015 a 12/12/2015. (Para conhecimento.)  

 ________ 4.2– Processo de Obras nº. 107/2007, de Auto-Mindrica, Lda., para 

legalização de um recinto descoberto para taras de GPL, na Avenida São Sebastião, em 

Minde. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ______________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº. 57/2012, de Peltra – Comércio, Representações 

e Investimentos, Lda., para regularização de construções rurais de apoio à atividade 

agrícola, em Charneca – Bugalhos. (Para apreciação – processo deserto.) _____________ 

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº. 46/2014, de Curtumes Pião, S. A., para 

regularização de alterações numa fábrica de curtumes, na Rua do Pião, em Monsanto. 

(Para apreciação – pedido de pagamento em prestações da TMU.) __________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS ___________________________________________________________  

 ________ 5.1– Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Planos de Sinalização e Ocupação Temporário da Via Pública – 

Plano de Desvios Rua do Aroal em Gouxaria – Prorrogação do Prazo de Implementação do 

Plano. Informação n.º 702/DPGOM/2015. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena – Proposta de trabalhos a menos. Informação n.º 

753/DPGOM/2015. (Para ratificação) _________________________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/Empreitada da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no prédio do Exmo. Sr. Mário Rui  

Salgueiro Cadete. Informação n.º 752/DPGOM/2015. (Para deliberação) _____________  

 ________ 5.4– Requalificação da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena – Prédio 

afetado em Monsanto – Adenda à informação n.º 224/DPGOM/2015, de 22 de abril. 

Informação n.º 754/DPGOM/2015. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.5– Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/ Empreitada de remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no prédio do Exmo. Sr. 

Vasco Manuel Henriques Santos. Informação n.º 755/DPGOM/2015. (Para deliberação) _ 

 ________ 5.6- Cumprimentos das obrigações legais decorrentes da portaria n.º 

2898/2015, de 17 de setembro, entrega de resíduos. Informação n.º 758/DPGOM/2015. 

(Para deliberação) _________________________________________________________  

 ________ 5.7-– Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Atualização Tarifário 2015/2016 – 

Pedido de parecer prévio ERSAR e Aprovação Tarifário. Informação n.º 

759/DPGOM/2015. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6- DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO __________________________________________________________  

 ________ 6.1– Protocolo ARTEMREDE. Informação n.º MC 97/2015. (Para deliberação)

 ________ 6.2– Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local – Tabela de 

Ponderações. Informação n.º MC 103-2015. (Para deliberação) _____________________  

 ________ 6.3– Receita do Espetáculo “Juntos em Revista”. Informação CTSP n.º 

10/2015. (Para deliberação) _________________________________________________  
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 ________ 6.4– Arrecadação de receita e definição de preço da coleção de pacotes de 

açúcar. Informação DCTVP n.º 28 – 2015. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 6.5– Candidatura Pontual – Rancho Folclórico de Covão do Coelho. 

Informação n.º MC 108-2015. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 6.6 - Associação de Pais e Encarregados de Educação de Covão do Coelho. 

Informação n.º MC 110 – 2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.7- Horário  de  Funcionamento  da  Biblioteca  Municipal  Dr.  Carlos  Nunes  

Ferreira. Informação n.º 16/2015. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 6.8 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira. 

Proposta n.º 38/VMJG/2015. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 6.9 - Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira. 

Proposta n.º 41/VMJG/2015. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 6.10- Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 49/VMJG/2015. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 7– SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1– Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”. Proposta n.º 

71/P/2015. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 7.2- Apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta n.º 

72/P/2015. (Para deliberação) ________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. __________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou 

o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para 

tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo 

quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  _________________________________________________________  

 ________ 1 – Voto de Pesar Vítor Costa. ____________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de pesar mencionado em epígrafe, o qual é do seguinte 

teor, e o qual se deixa arquivado no maço de documentos da presente ata. _____________  

 ________ “VOTO DE PESAR NÚMERO QUATRO/P/DOIS MIL E QUINZE - 

Victor Manuel Pereira Costa. ______________________________________________  

 ________ Faleceu no dia vinte e um de novembro de dois mil e quinze, aos quarenta e sete 

anos de idade, Victor Manuel Pereira Costa. ____________________________________  

 ________ Fez a sua escolaridade em Alcanena, tendo ingressado na Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, onde frequentou o curso de Línguas e 

Literaturas Modernas. ______________________________________________________  

 ________ Entrou ao serviço da Câmara Municipal de Alcanena, em mil novecentos e 

noventa e cinco, tendo desempenhado funções nas áreas de Comunicação e Imagem, 

ocupando em simultâneo o cargo de Secretário de apoio ao Gabinete de Vereador, sendo 

responsável pela edição do Boletim Municipal e pela organização de diversas iniciativas 

culturais da Câmara Municipal. ______________________________________________  

 ________ Foi admitido na Função Pública, a um de fevereiro de mil novecentos e noventa 

e nove, mantendo-se no exercício das suas funções, no Município de Alcanena. ________ 

 ________ Ao longo da sua vida profissional, frequentou várias formações no âmbito do 

Planeamento e Gestão Integrada de Equipamentos e Serviços de Cultura e de Lazer, Gestão 

e Programação de Teatros Municipais, Conceção, Gestão e Avaliação de Projetos Artísticos, 

Gestão do Património Cultural, Curso Prático de Jornalismo, entre muitos outros.   _____ 

 ________ Acompanhou o processo de reconstrução do Cine-Teatro São Pedro e, a partir do 

ano dois mil e sete foi responsável pela conceção, programação e produção de diversos 

projetos e iniciativas de âmbito cultural, incluindo toda a área de espetáculos. _________  

 ________ Foi o responsável pela coordenação do trabalho de gestão e programação do 

Cine-Teatro São Pedro, em Alcanena, de maio de dois mil e oito a janeiro de dois mil e 

onze. ____  ____  _________________________________________________________  
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 ________ A um de fevereiro de dois mil e onze, foi trabalhar para a Direção Geral das 

Artes, através do Regime de mobilidade, regressando à Câmara Municipal de Alcanena a um 

de junho de dois mil e doze. _________________________________________________  

 ________ A catorze de janeiro de dois mil e treze, novamente através do Regime de 

Mobilidade, passou a exercer funções na Câmara Municipal de Lisboa, onde se manteve até 

à data da sua morte.  _______________________________________________________  

 ________ Homem fiel aos seus princípios, ideologias e de uma lealdade extrema, 

valorizava as amizades como princípio de vida. _________________________________  

 ________ Era extremamente criativo e original e acreditava piamente que, através da 

cultura, da arte e da ética, o mundo seria melhor. ________________________________  

 ________ Outra faceta menos conhecida, era a de escritor de Poesia. Cada poema seu 

traduzia o escritor da liberdade e de um universo sem asas cortadas. A paixão pelo texto 

escrito, era o fascínio da sua vida. ____________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Victor Manuel Pereira 

Costa, enquanto trabalhador dedicado, homem da cultura e das artes em geral, delibera a 

atribuição de um voto de pesar pelo seu falecimento.”   ___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de pesar pelo 

falecimento de Victor Manuel Pereira Costa, seguido de um minuto de silêncio.  _______  

 ________ 2 – VOTO DE CONGRATULAÇÃO E LOUVOR NÚMERO 

TRÊS/P/DOIS MIL E QUINZE. ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de congratulação mencionado em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: __  _________________________________________________________  

 ________ VOTO DE CONGRATULAÇÃO E LOUVOR A ELVIRA MARIA 

CORREIA FORTUNATO _________________________________________________  

 ________ Elvira Maria Correia Fortunato é natural de Almada, mas filha de pais naturais 

de Louriceira, onde passou parte da sua infância nas férias e sempre que os seus pais se 

deslocavam a esta localidade. ________________________________________________  

 ________ Elvira Fortunato é Engenheira Física e de Materiais, licenciada em mil 

novecentos e oitenta e sete, pela Universidade Nova de Lisboa, onde leciona desde mil 

novecentos e noventa e um e onde obteve o grau de Doutor em Engenharia de Materiais em 

mil novecentos e noventa e cinco e a Agregação (Livre Docência) em Microeletrónica e 

Optoelectrónica no ano de dois mil e cinco. _____________________________________  
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 ________ É Diretora do CENIMAT|I3N – Centro de Investigação de Materiais - 

Laboratório Associado – Instituto de Nano estruturas, Nano fabricação e Nano modelação 

do Departamento de Ciência dos Materiais, da mesma Faculdade. ___________________  

 ________ Pelos seus diversos trabalhos de investigação, recebeu já os mais conceituados 

prémios a nível mundial, sendo considerada uma das investigadoras mais importantes do 

mundo, no que diz respeito à Microeletrónica. __________________________________  

 ________ Do seu extenso currículo quer na investigação, quer na docência no ensino 

superior, já desempenhou vários cargos, todos de destaque, quer a nível nacional, quer 

internacional, liderando sempre com extrema dedicação e entrega a carreira que abraçou 

desde muito cedo. _________________________________________________________  

 ________ A equipa de investigação do Centro de Investigação de Materiais (Cenimat) 

liderada por Elvira Fortunato e Rodrigo Martins distinguiu-se pelo uso nos transístores, de 

papel como material isolante, em vez do silício, em dois mil e oito. __________________  

 ________ Nesse mesmo ano, a investigadora foi galardoada pelo European Research 

Council, que lhe atribuiu o Primeiro Prémio na área da engenharia, no valor de dois vírgula 

cinco milhões de euros, com a nota máxima da tabela classificativa (oito), e incluía o nome 

de Elvira Fortunato no ‘Top cinco’ mundial dos investigadores em eletrónica transparente.

 ________ Por todo o trabalho desenvolvido, foi distinguida com o Grau de Doutor Honoris 

Causa, pela Universidade de Galati, na Roménia, tendo sido também agraciada por Sua 

Excelência, o Presidente da República Aníbal António Cavaco Silva, com o Grau de 

“Grande Oficial” da Ordem do Infante Dom Henrique. ____________________________  

 ________ No dia oito de maio de dois mil e catorze, por ocasião da Comemoração do 

Centenário do Concelho de Alcanena, foi distinguida com a Medalha de Mérito do 

Município de Alcanena – Grau Ouro, na Categoria Personalidades. __________________  

 ________ No dia dez de novembro de dois mil e quinze, foi oficialmente lançada a 

Estrutura de Aconselhamento Científico da Comissão Europeia, com o anúncio dos sete 

membros do Grupo de Alto Nível de conselheiros científicos, onde está integrada a cientista 

portuguesa.  ____  _________________________________________________________  

 ________ Os membros do Grupo de Alto Nível, selecionados na sequência de um convite a 

nomeações e com base nas recomendações de uma comissão de identificação independente, 

são: _____  ____  _________________________________________________________  

 ________ Cédric Villani (Henri Poincaré Institute, Paris) ________________________  
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 ________ Elvira Fortunato (Departamento de Ciências dos Materiais, Faculdade de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa) __________________________  

 ________ Henrik C. Wegener (Technical University of Denmark) _________________ 

 ________ Janusz M. Bujnicki (Laboratory of Bioinformatics and Protein Engineering, 

International Institute of Molecular and Cell Biology, Varsóvia) ____________________  

 ________ Julia Slingo (Chief Scientist, Met Office, Exeter) ______________________  

 ________ Pearl Dykstra (Professor de Sociologia, Erasmus University, Rotterdão) ___  

 ________ Rolf-Dieter Heuer (Diretor-Geral, European Organization for Nuclear Research 

(CERN)) _  ____  _________________________________________________________  

 ________ Assim, com base nos fatos acima expostos, propõe-se à Câmara Municipal de 

Alcanena, a aprovação de um Voto de Louvor e Congratulação, à Professora Doutora Elvira 

Maria Correia Fortunato, pelo reconhecimento da sua importante carreira enquanto 

destacada investigadora e no papel importante que tem na divulgação e promoção da ciência 

no nosso país e no mundo.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de congratulação e 

louvor à Professora Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, pelo reconhecimento da sua 

importante carreira enquanto destacada investigadora e no papel importante que tem na 

divulgação e promoção da ciência no nosso país e no mundo. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou, igualmente, que a 

Doutora Elvira Fortunato aceitara participar num Café de Ciência, a realizar no Centro 

Ciência Viva do Alviela, a vinte e dois de janeiro de dois mil e dezasseis.  ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara congratulou-se pelo facto 

da própria ter aceite o convite. _______________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar 

no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dez minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. ______________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: ________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada a sete de dezembro de dois mil e quinze. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia sete de dezembro, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. ___  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. _______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, por não ter 

estado presente. _  _________________________________________________________  

 ________ 1.2– Quartel da Guarda Nacional Republicana de Alcanena. (Para 

conhecimento) _  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião um memorando do qual constam as diligências tomadas e 

ponto de situação relativamente ao Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana de 

Alcanena, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da 

presente ata. ___  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu ter agendado o 

assunto para ser presente à reunião do executivo, considerando que, em sede de sessão de 

última Assembleia Municipal, que se realizou a quatro de dezembro, o assunto fora 

abordado com alguma “poeira” e que era apologista de questões claras e transparentes. __  

 ________ Fez um enquadramento do documento, referindo que a história do Quartel da 

GNR – Guarda Nacional Republicana, remonta a mil novecentos e noventa e oito, data em 

que fora celebrado o primeiro protocolo entre o Ministério da Administração Interna e o 

Município de Alcanena, sendo já, nessa altura, reconhecido o estado de degradação das 

atuais instalações do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana. _______________  

 ________ Desde essa data, várias iniciativas e protocolos têm sido celebrados, no sentido 

de se resolver a questão. Reportando-se a um passado mais recente, em dois mil e dez fora 

assinado novo protocolo entre a Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do 

Ministério da Administração Interna e o Município de Alcanena, através do qual a Câmara 

Municipal de Alcanena continuava a demonstrar interesse na cedência de direito de 
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superfície sobre um terreno com cerca de três mil metros quadrados, para construção de 

novo Posto Territorial. _____________________________________________________  

 ________ Em dois mil e treze, houve novos contactos, por parte da Direção Geral de 

Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração Interna, no sentido de que se 

previa, não a construção mas sim a requalificação do edifício existente, e se a Câmara 

Municipal estaria disposta a elaborar o respetivo projeto de arquitetura e especialidades. A 

Câmara concordou, adjudicou os serviços de elaboração do projeto respetivo, este fora 

objeto de homologação por parte da Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do 

Ministério da Administração Interna, projeto este aprovado em reunião de Câmara de treze 

de maio de dois mil e treze. Com esta nova solução, previa-se que a Direção Geral de 

Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração Interna se candidatasse a 

fundos comunitários, o que não se veio a concretizar, por mudança de Secretário de Estado 

da Administração Interna. Este novo Secretário de Estado transmitira que não iria avançar a 

requalificação do edifício existente porque as verbas advindas do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional, não podiam ser canalizadas para edifícios desta natureza. ________  

 ________ Ainda assim, e numa ótica de se procurar ser parceiro numa solução, e tendo em 

conta a reorganização de serviços que existiu no Município, com concentração dos serviços, 

propôs à Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração 

Interna a cedência do edifício onde estavam os serviços das Obras Municipais. As obras 

seriam da responsabilidade da Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do 

Ministério da Administração Interna por ser esta a entidade que estava dentro das 

particularidades que um edifício, para albergar as forças de segurança, deveria ter. Foi 

solicitada a planta do edifício, esta foi cedida, pelo que se pensava que os trabalhos estavam 

a ter continuidade._________________________________________________________  

 ________ O edifício, que ainda não era propriedade da Câmara Municipal de Alcanena, foi 

adquirido a treze de maio de dois mil e quinze, tendo sido informada a Direção Geral de 

Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração Interna de tal aquisição, no 

sentido de se avançar com o processo. Esta informação foi comunicada por escrito, através 

de oficio nossa referência dois mil seiscentos e vinte e seis, de vinte e sete de maio de dois 

mil e quinze. E nesse mesmo dia foi, igualmente, dado conhecimento à comandante da GNR 

– Guarda Nacional Republicana, das diligências tomadas. _________________________  
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 ________ Reforçou a ideia que, depois de ter sido convidada a elaborar um projeto de 

arquitetura e especialidades, que ficou arquivado na gaveta, sem que os cofres da Câmara 

tenham sido ressarcidos desse valor. Adquiriu um edifício, demonstrando que estava a 

diligenciar tudo o que era possível para se concretizar este processo. _________________  

 ________ Em julho de dois mil e quinze, foram solicitados elementos para preparação de 

minuta de novo protocolo. A proposta enviada vinha sem valores definidos e nesse 

protocolo ficava estabelecido que a Câmara Municipal de Alcanena executaria as obras e 

que estas seriam comparticipadas pela Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos do 

Ministério da Administração Interna. Após análise do protocolo, transmitiu que o mesmo 

não poderia ser validado sem que estivesse definido o valor de obra. _________________ 

 ________ Em agosto de dois mil e quinze, a Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos do Ministério da Administração Interna enviou nova minuta de protocolo, 

com a inscrição de valores, mas a minuta de protocolo era a que tinha sido estabelecida com 

o Município de Macedo de Cavaleiros e não com o Município de Alcanena.  __________  

 ________ Entendeu-se, por se estar em vésperas de eleições, que se tratava de mais um 

número de campanha eleitoral, e que estava a ser muito mal conduzido. ______________  

 ________ Ainda assim, acrescentou que não se desistia deste processo e, a onze de 

setembro de dois mil e quinze, foi rececionado o estudo prévio de arquitetura para 

remodelação do edifício, enviado pela DGIE - Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos. A dezoito de novembro de dois mil e quinze, após o processo ter sido 

analisado pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, voltou-se 

a pedir elementos, bem como o valor máximo admissível para reabilitação do edifício. __ 

 ________ Disse que o processo não estava encerrado, continuava-se a estabelecer 

contactos para se chegar a um entendimento mais rigoroso sobre um eventual novo 

protocolo a estabelecer. ____________________________________________________  

 ________ Foi enviado para a atual Secretaria de Estado da Administração Interna 

informação elaborada pelos serviços da Câmara e falou pessoalmente com o atual Secretário 

de Estado, solicitando agendamento de reunião ou visita ao local, caso assim se entenda ser 

possível. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ Em conclusão, disse nunca ter havido, por parte do Município, qualquer 

desinteresse pelo processo, daí ter-se entendido ser oportuno enviar a informação agendada 

no ponto em discussão, para que, junto dos senhores vereadores, fique a garantia de que se 

fará tudo para a concretização deste projeto. ____________________________________  



. Pg.15 

Reunião de 21.12.2015 

 

 ________ Acrescentou que, quem percebesse minimamente da gestão de autarquias e de 

processos de obras, sabia que só com a existência de um projeto é que se podia ter um valor 

referencial para a obra. Era expectável, por ter decorrido cerca de um ano, que a Direção 

Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração Interna estivesse a 

diligenciar o projeto de alterações, para que, com ele, a Câmara pudesse ter um valor 

concreto. Até à presente data, ainda, não existia sequer a estrutura funcional, para se poder 

avançar com o projeto. Se fosse necessário, a Câmara asseguraria o projeto e as obras mas, 

desta vez, apenas com protocolo e com valores definidos. _________________________ 

 ________ Acrescentou que a Câmara Municipal fazia, diariamente, um enorme esforço 

financeiro de racionalização dos custos e o único projeto que mandara executar e que estava 

na gaveta era o projeto de Reabilitação do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, 

o qual foi pago e que posteriormente foi dito que já não avançaria. Agora, só assumirá algo, 

apenas quando o outro interlocutor avance com um processo em concreto. ____________ 

 ________ Da forma como o assunto fora colocado em sessão de Assembleia Municipal 

achou que se estava a levantar algum ruído, pelo que considerou pertinente dar 

conhecimento das diligências tomadas, sendo que a última fora de dar conhecimento do 

processo ao atual Secretário de Estado da Administração Interna. Acrescentou que se 

poderia ter um Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, sem grande dispêndio de 

verbas, bastava apenas que o Ministério da Administração Interna assim manifestasse 

vontade. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu tratar-se de um assunto 

importante para a Câmara Municipal de Alcanena, e assistiu à Assembleia Municipal e aos 

comentários expandidos. ___________________________________________________  

 ________ Analisando a documentação apresentada para esta reunião relativa a este assunto 

deu-se conta de que a dezasseis de dezembro fora enviado ao atual secretário de Estado 

ofício, por parte da Câmara Municipal, a manifestar vontade de se pegar novamente no 

assunto e percebeu que o conjunto de elementos recebidos foram os enviados para o 

Ministério da Administração Interna. Verificou, igualmente, que o ofício remetido terminava 

com a frase “após sucessiva protelação de soluções por parte do anterior governo”. Disse 

não ser oficial nem oficioso defensor de qualquer governo. Mas a expressão deveria ser 

transformada no plural, referindo-se a anteriores governos e se fosse governante, não 

gostaria de ouvir com agrado algumas expressões usadas no referido ofício.  __________  
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 ________ Se existiu vontade política em mil novecentos e noventa e oito, em que o 

Município disponibilizou ao Ministério da Administração Interna terreno para a construção 

do Quartel, este constou em PIDDAC - Programa de Investimentos e Despesas de 

Desenvolvimento da Administração Central, até dois mil e quatro. Em dois mil e três houve 

um concurso e a obra chegou mesmo a ser adjudicada a uma empresa. No entanto, e sem 

nunca se saber o porquê, o concurso fora anulado pelo governo. E até dois mil e oito, não 

voltou a constar em PIDDAC - Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 

da Administração Central. Nesse ano, voltou este projeto a ser inscrito em PIDDAC - 

Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central, com 

uma verba de trezentos e cinquenta mil euros. ___________________________________  

 ________ Em vinte e seis de outubro de dois mil e sete, verificou, na rubrica “Correio do 

Leitor”, da Revista “O Alviela”, uma notícia, subscrita pela atual Senhora Presidente, na 

qualidade de deputada da Assembleia Municipal, cujo titulo era “Obra há tanto prometida, 

será finalmente uma realidade no nosso concelho, uma realidade justa”. ______________  

 ________ Seguidamente fez uma breve apresentação do historial, para completar o 

historial “incompleto” apresentado pela Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ “Vinte e um de outubro de mil novecentos e noventa e oito – Assinatura do 

Primeiro protocolo entre o Município de Alcanena e o MAI – Ministério da Administração 

Interna, no qual o Município cede um terreno para o MAI - Ministério da Administração 

Interna aí construir um quartel novo para a GNR – Guarda Nacional Republicana. ______ 

 ________ 1 - Até dois mil e quatro, o quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, de 

Alcanena passa a constar em PIDDAC – Programa de Investimentos e Despesas de 

Desenvolvimento da Administração Central. ____________________________________  

 ________ 2 - Em dois mil e três, houve concurso e a obra chegou mesmo a ser adjudicada 

a uma empresa. _  _________________________________________________________  

 ________ 3 - Sem nunca se saber porquê, o concurso foi anulado pelo Governo. Toda a 

gente sabe que foram jogadas políticas. ________________________________________  

 ________ 4 - Até dois mil e oito, não voltou a constar do PIDDAC - Programa de 

Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central. ____________  

 ________ Nesse ano de dois mil e oito, voltou a constar do PIDDAC - Programa de 

Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central, com um valor de 

trezentos e cinquenta mil euros, (cf. carta - interessante - na Revista O Alviela, edição de 
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vinte e seis de outubro de dois mil e sete, assinada pela então deputada e vereadora da 

oposição em Alcanena, Fernanda Asseiceira).  __________________________________  

 ________ “Alcanena terá finalmente um novo quartel da GNR – Guarda Nacional 

Republicana. __  _________________________________________________________  

 ________ No dia em que lerem estas notícias algumas pessoas terão possivelmente já 

conhecimento desta boa notícia para o Concelho de Alcanena, contudo é pertinente e justo 

que ela seja destacada neste espaço de informação/comunicação que é a Revista O Alviela.

 ________ “Obra há tanto prometida será finalmente uma realidade no nosso concelho, uma 

realidade justa.”  _________________________________________________________  

 ________ O Orçamento de Estado dois mil e oito, entregue na Assembleia da República no 

passado dia doze de outubro, no PIDDAC - Programa de Investimentos e Despesas de 

Desenvolvimento da Administração Central consagra trezentos e cinquenta euros para a 

construção do Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana de Alcanena, obra integrada 

no Projeto Novas Instalações de Cobertura Territorial para as Forças de Segurança. _____  

 ________ Obra há tanto prometida será finalmente uma realidade no nosso concelho, uma 

realidade justa, na medida em que as atuais instalações não oferecem nem as condições nem 

a dignidade que as forças de segurança merecem. ________________________________  

 ________ Na sessão de encerramento da Universidade de Outono, no passado dia treze de 

outubro, em Alcanena, iniciativa organizada pela PS – Partido Socialista, o Doutor Rui 

Pereira, Ministro da Administração Interna teve a oportunidade de anunciar publicamente 

mais esta boa notícia para o Concelho de Alcanena. ______________________________  

 ________ A segurança é um direito de todos, é por isso este é o nosso contributo para que 

Alcanena se tome um concelho mais seguro. ____________________________________  

 ________ Fernanda Asseiceira. _____________________________________________  

 ________ Deputada na Assembleia da República”. ______________________________  

 ________ 5 - Entretanto, e continuando a questão por resolver, fora ponderada a hipótese 

de ser adquirido para a GNR – Guarda Nacional Republicana, um imóvel, no centro de 

Alcanena, com vantagens várias daí advenientes, desde o eventual custo – ou seja, mais 

barato – e com uma localização privilegiada, em instalações excelentes para o efeito, 

segundo os responsáveis das forças de segurança, aos seus vários níveis. _____________  

 ________ 6 - Interferências de natureza política – repito: interferências de natureza política 

- inviabilizaram essa hipótese, mantendo-se tudo na estaca zero. A Câmara é informada 
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oficialmente que a hipótese de construção de uma obra de raiz continuava a ser a opção, 

através de ofício da Direção Geral de Infraestruturas e Equipamentos, do qual é dado 

conhecimento a todo o executivo, na reunião de nove de fevereiro de dois mil e nove. ___ 

 ________ 7 - Em Março de dois mil e nove, a Câmara oficia novamente ao MAI - 

Ministério da Administração Interna, através da Direção Geral de Infraestruturas e 

Equipamentos, com disponibilização total dos elementos de natureza técnica que fossem 

considerados necessários, mas que continuava a ser uma urgência a construção do quartel, 

sendo que era essa a opção e decisão. _________________________________________  

 ________ 8 - Entretanto, a nível local propagandeava-se a hipótese de uma obra nova 

como a única solução para o concelho, em detrimento da opção de adquirir um imóvel no 

centro de Alcanena. Houve comunicados públicos a dizer isso mesmo. Destacava-se e 

veiculava-se a aposta no apoio do Governo para o efeito. Uma obra nova de raiz. _______  

 ________ Em dois mil e nove, o PS – Partido Socialista, ganha as eleições. Fernanda 

Asseiceira é Presidente. Continua tudo igual, apesar das promessas. _________________  

 ________ Em dois mil e dez, é assinado novo protocolo, em tudo semelhante ao anterior, 

conforme então foi amplamente divulgado.  ____________________________________  

 ________ Passa dois mil e onze e nada acontece no que respeita ao Quartel da GNR – 

Guarda Nacional Republicana, de Alcanena. ____________________________________  

 ________ Entretanto, o país (e Alcanena também, claro) muda novamente de governo, 

como algumas vezes aconteceu ao longo destes anos. Quartel da GNR – Guarda Nacional 

Republicana, continua a ser uma necessidade urgente, mas nada muda. _______________  

 ________ Em dois mil e doze, parece ter surgido uma hipótese: reconstruir as atuais 

instalações. Não sendo uma boa opção, terá sido considerada adequada pelos responsáveis.

 ________ Passou o ano de dois mil e treze e as eleições autárquicas. Continuámos sem 

quartel. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ Fevereiro de dois mil e catorze: o concurso para a execução da obra foi anulado, 

não há garantias de financiamento, o quartel continua a ser uma miragem. ____________  

 ________ Dezasseis anos de peripécias: ISTO É INACEITÁVEL! _________________  

 ________ Faz hoje, dia vinte e um de dezembro de dois mil e quinze, dezassete anos e dois 

meses, precisamente, que foi assinado o primeiro protocolo (vinte e um de outubro de mil 

novecentos e noventa e oito). Hoje faz dezassete anos e dois meses. Dezassete anos de 

peripécias: ISTO É INACEITÁVEL!__________________________________________  
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 ________ Artur Simões Rodrigues – Vereador Independente (Independentes pelo 

Concelho de Alcanena) _____________________________________________________  

 ________ (Vinte e um de dezembro de dois mil e quinze)”. _______________________  

 ________ A questão residia na forma como o assunto fora colocado à reunião. Desde 

sempre se falou na construção de raiz de edifício, em dois protocolos, sendo que atualmente 

a terminologia que tem vindo a ser usada na Câmara e na Assembleia Municipal é 

requalificação ou reconstrução. Antes, a construção de raiz seria feita pelo Ministério por 

cedência de terreno por parte da Câmara Municipal. Ora, se agora não se trata de uma obra 

nova, como tanto se propagandeou noutro tempo, mas de reconstrução, teria feito todo o 

sentido que a Câmara tivesse cedido o direito de propriedade do edifício dos Chões ao 

Ministério para aí poder desenvolver o projeto de reinstalação da GNR – Guarda Nacional 

Republicana, como entendesse, em vez de ter sido a Câmara a ficar com o edifício, 

suportando os respetivos custos. Em qualquer dos casos, a questão passaria sempre, assim 

como terá de passar por um novo protocolo, conforme referido pela Senhora Presidente, pois 

se trata de uma situação nova. De facto, fala-se sistematicamente da cedência do referido 

edifício para aí instalar a GNR – Guarda Nacional Republicana, sem que a Câmara e a 

Assembleia o tenham deliberado. Era de todo pertinente que se definisse o que se pretende 

fazer, se obras no atual edifício, por cedência de edifício, quem será o dono de obra, qual o 

financiamento, de modo a que não se protele mais aquele que já foi protelado, sendo que a 

politização de processos, conforme se verificou ao longo de tanto tempo, não leva a lado 

nenhum. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concordou com o Vereador 

Artur, considerando que são muitos anos e várias peripécias, indefinições e alterações sobre 

assunto de tanta relevância. Atualmente estamos a solicitar um conjunto de elementos para 

se poder decidir e avaliar, perante elementos concretos. As alterações a que se estava a 

referir ocorreram já no período em que assumiu a presidência e com o anterior governo, 

desde a existência de uma candidatura apresentada na CCDR – Comissão de Coordenação 

de Desenvolvimento Regional Centro, que depois não avançou. Se os anos para trás foram 

um calvário, aqueles que a própria acompanhou já enriquecem muito o cardápio de 

peripécias que o Senhor Vereador tinha resumido. _______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ________________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL _________________________________  

 ________ 2.1 - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de um a  doze  de dezembro de dois   mi l  e  

quinze , no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento). _____________________________ 

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo teor 

se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ________________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de 

documentos respeitante a esta ata. ____________________________________________ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b – Empréstimo de Curto Prazo para dois mil e dezasseis no valor de 

quinhentos mil euros - Aprovação da minuta de contrato. Informação SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – setenta e 

seis/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Na sequência de despacho cento e cinquenta e um/P/dois mil e quinze, exarado 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara em vinte e três de outubro de dois mil e 

quinze, no âmbito do procedimento supra mencionado, foi proposto contratar o empréstimo 

de curto prazo para uso no ano de dois mil e dezasseis, até ao limite de quinhentos mil euros, 

com o Banco Santander Totta, Sociedade Anónima, com spread de um por cento. ______  

 ________ A contratação do empréstimo foi autorizada pela Câmara Municipal na reunião 

realizada no dia vinte e seis de outubro de dois mil e quinze e pela Assembleia Municipal na 

sessão realizada no passado dia quatro de dezembro corrente. ______________________ 

 ________ Anexa-se à informação mencionada em epígrafe, minuta de contrato de 

empréstimo a celebrar entre o Município de Alcanena e o Banco Santander Totta, Sociedade 

Anónima, para aprovação. __________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, dar poderes de outorga à Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara Presidente enquanto representante máxima do município.________ 

 ________ A informação e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de contrato a 

celebrar entre o Município de Alcanena e o Banco Totta, Sociedade Anónima, para abertura 

de crédito a curto prazo, na modalidade de conta corrente, até ao limite de quinhentos mil 
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euros, vigorando o mesmo até trinta e um de dezembro de dois mil e quinze. __________ 

 ________ Aprovado, igualmente, dar poderes de outorga à Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara. _____________________________________________________  

 ________ 2.c) - Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena 

para o ano dois mil e dezasseis e a respetiva emissão de cadernetas. Proposta número 

sessenta e oito/P/dois mil e quinze. (Para aprovação). __________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor:

 ________ “ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE TAXAS E LICENÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ALCANENA PARA O ANO DOIS MIL E DEZASSEIS E A 

RESPETIVA EMISSÃO DE CADERNETAS. ________________________________  

 ________ I - Da justificação _______________________________________________  

 ________ Considerando que: _______________________________________________  

 ________ A lei cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, regula as 

relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas às Autarquias 

Locais. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ No seu artigo nono, número quatro refere que os orçamentos anuais das 

Autarquias Locais podem atualizar o valor das taxas estabelecidas nos regulamentos de 

criação respetivos, de acordo com a taxa de inflação. _____________________________  

 ________ O número dois do mesmo artigo dispõe que a alteração dos valores das taxas, de 

acordo com qualquer outro critério, se efetue mediante alteração do regulamento de criação 

respetivo e deve conter a fundamentação económico-financeira subjacente ao novo valor.  

 ________ O artigo quarto do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena, refere que os valores das taxas previstas na Tabela respetiva, serão atualizados de 

acordo com a taxa de inflação em sede de orçamento anual do Município, sem prejuízo do 

disposto no número dois, artigo nono da Lei cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e 

nove de dezembro, e considerando ainda as execuções do número dois e três, do artigo 

quarto. ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ A atualização da Tabela de Taxas e Licenças tem de ser feita por forma a entrar 

em vigor no dia um de janeiro de cada ano, no caso, um de janeiro de dois mil e dezasseis, 

sendo o índice uma previsão. ________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito ________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que: ____________________________________  
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 ________ - A Câmara Municipal de Alcanena delibere autorizar a atualização com a Taxa 

de Inflação prevista nas projeções de outono de dois mil e quinze da Comissão Europeia, 

para dois mil e quinze, fixada em um vírgula um por cento. ________________________  

 ________ - Aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças, se proceda à emissão 

de cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da atualização para a utilização dos 

equipamentos municipais, nomeadamente: piscinas municipais, mercado, campo de ténis, 

pavilhão gimnodesportivo de Minde, pavilhão Carlos Calado e Pista de Atletismo. _____ 

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua divulgação 

em formato de papel no Edifício Sede da Câmara Municipal, junto de todas as Juntas de 

Freguesia e através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes editais, 

garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” _________ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por transcritos e ficam 

anexos ao maço de documentos da presente ata. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a percentagem de 

um vírgula um por cento da diretiva da Comissão Europeia se era a única condicionante para 

a atualização das taxas.  ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era a 

referência mais próxima dado que a taxa do Banco de Portugal apenas era conhecida com o 

ano de dois mil e dezasseis em curso. _________________________________________  

 ________ Deu, também, conhecimento, de que estava a decorrer a revisão global da Tabela 

de Taxas e Licenças e que seria presente a reunião de Câmara no primeiro trimestre de dois 

mil e dezasseis. _  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a atualização da Tabela 

de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, com base na Taxa de Inflação prevista nas 

projeções de outubro de dois mil e quinze, da Comissão Europeu para dois mil e dezasseis, 

fixada em um vírgula um por cento e proceder-se à emissão das respetivas cadernetas com 

os valores atualizados para utilização dos diversos equipamentos municipais. __________  

 ________ 2.d)- Constituição de Fundos de Maneio para dois mil e dezasseis. Proposta 

número sessenta e nove/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor:

 ________ “Constituição de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio para dois mil e 

dezasseis.  ____  _________________________________________________________  

 ________ 1 – O POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado 

pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de Fevereiro, 

permite ao Órgão Executivo, mediante regulamento devidamente aprovado, a constituição 

de Fundos de Maneio (ponto dois ponto nove ponto dez ponto um ponto onze).  ________ 

 ________ 2 – Tal regulamento deve contemplar o referido nas alíneas a), b) e c) do aludido 

ponto dois ponto nove ponto dez ponto um ponto onze, e veio a ser aprovado juntamente 

com o Norma de Controlo Interno, pela Câmara._________________________________  

 ________ 3 – A Norma de Controlo Interno a aplicar, pelo Município de Alcanena, define 

no seu artigo trigésimo quinto as condições para a criação de Fundos de Caixa e Fundos de 

Maneio. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ 4 – A finalidade dos Fundos de Maneio é a satisfação de pequenas despesas 

urgentes e inadiáveis que possam surgir em caso de reconhecida necessidade. _________  

 ________ 5 – Os Fundos de Maneio constituídos anualmente serão repostos, 

obrigatoriamente, até trinta e um de Dezembro de cada ano. _______________________  

 ________ 6 – Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo 

estritamente vedada a sua utilização para a realização de despesas, podem ter carácter anual 

ou temporário. __  _________________________________________________________  

 ________ 7 – A constituição dos Fundos de Maneio será aprovada pelo Órgão Executivo 

do Município no início de cada ano civil, podendo também serem aprovados ao longo do 

ano se no decurso do ano se verificar a necessidade da constituição de Fundos de Maneio ou 

reforço dos existentes. _____________________________________________________  

 ________ 8 – Tendo em consideração que no final de dezembro de dois mil e quinze será 

feita a reposição dos Fundos de Maneio existentes, nos termos legais. ________________  

 ________ 9 – Verifica-se a necessidade de constituição dos seguintes Fundos de Caixa e 

Fundos de Maneio para o ano de dois mil e dezasseis: ____________________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR ____________________________  

 ________ a)-Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca em Alcanena (facilitação 

de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota no valor de vinte e cinco euros. _______ 
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 ________ b)- Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros._________  

 ________ Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena (facilitação 

de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor vinte e cinco 

euros. ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência Domiciliária – 

HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira Inácio Santos Rosa, 

no valor de cinco euros. ____________________________________________________  

 ________ Para permitir a cobrança de terrados nos Mercados coberto e descoberto e Feira 

semanal, ambos em Alcanena (facilitação de trocos), a favor de Silvino Gomes Henock, no 

Valor vinte euros. _________________________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR __________________________  

 ________ A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e de 

Controlo Orçamental, no valor total de mil euros, para fazer face a despesas urgentes e 

inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: ___________________  

 ________ Zero um zero  dois – zero dois zero um zero dois zero um – Gasolina: cinquenta 

euros; ___  ____  

 ________ Zero um zero dois – Zero dois zero um zero dois zero dois – Gasóleo: cinquenta 

euros; ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero dois nove nove – Outros: cinquenta 

euros; ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero quatro – Produtos de Limpeza: 

cinquenta  euros;  _________________________________________________________  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um zero oito – Material de Escritório: cem 

euros. ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero um dois um – Outros bens: cem euros; ___  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero dois zero três – Conservação de bens: cem 

euros; ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ Zero um zero dois – zero dois zero dois zero nove – Comunicações: cem euros;

 ________ Zero um zero dois  – zero dois zero dois um zero – Transportes: cem euros: __  

 ________ Zero um zero dois –um dois um dois um sete – Publicidade: cento e cinquenta 

euros; ___  ____  _________________________________________________________  
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 ________ Zero um zero dois –zero dois zero dois zero cinco – Outros serviços: cento e 

cinquenta euros.  _________________________________________________________  

 ________ a)A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas despesas 

urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _______________________________  

 ________ Zero oito –Zero dois ponto zero um ponto zero cinco – Alimentação – Refeições 

confecionadas: trezentos euros. ______________________________________________  

 ________ Assim, em coerência com as razões de facto e de direito supra enunciadas, 

proponho que a Câmara Municipal autorize a constituição dos Fundos de Caixa e Fundos de 

Maneio acima descritos, seguindo-se o processamento, regularização e movimentação 

conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

sobre o assunto.  _________________________________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada mês e ser saldados no final do ano, consoante os casos como 

dispõe o número um, dois, três, quatro, três, do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade 

das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e 

nove, de vinte e dois de Fevereiro, e bem assim a Norma de Controlo Interno.” ________ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por transcritos e ficam 

anexos aos documentos da presente ata. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.e)- Acordo Caixa leasing e Factoring. (Para ratificação). _____________  

 ________ Presente à reunião a minuta de acordo de extinção de ação  executiva a celebrar 

entre a Caixa Leasing e Factoring – Instituição Financeira de Crédito Sociedade Anónima e 

o Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A minuta de acordo de extinção de ação executiva consubstancia-se no artigo 

oitocentos e oito do Código do Processo Civil. __________________________________  

 ________ A minuta de acordo tem como objeto o pagamento de dívida de  cento e quarenta 

e dois mil quinhentos e treze euros e oitenta e nove cêntimos acrescida de despesas judiciais 

de oito mil e vinte e nove euros e vinte e um cêntimos, em doze prestações mensais, com 
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início a trinta e um de janeiro de dois mil e dezasseis e términus a trinta e um de dezembro 

de dois mil e dezasseis. _____________________________________________________  

 ________ A referida minuta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por transcritos e 

ficam anexos ao maço de documentos da presente ata. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual era a razão da 

aplicação dos custos judiciais. _______________________________________________  

 ________ A  Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que existia uma 

dívida da Câmara para com a Caixa Leasing e Factoring, relativamente a umas dívidas de 

faturas das quais existia dúvida relativamente à sua aceitação. Estas dívidas provinham da 

extinta Empresa de Melhoramentos de Alcanena. O processo seguira para Tribunal. ____  

 ________ Numa primeira instância, o Município ganhou a causa mas a Caixa Leasing e 

Factoring recorreu e ganhou o processo. Aos custos da dívida acresciam as custas judiciais.

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a minuta de acordo de 

extinção de ação executiva, a celebrar entre a Caixa Leasing e Factoring – Instituição 

Financeira de Crédito, Sociedade Anónima e o Município de Alcanena, para pagamento de 

dívida de cento e quarenta e dois mil quinhentos e treze euros e oitenta e nove cêntimos, 

acrescida das despesas judiciais de oito mil e vinte e nove euros e vinte e um cêntimos, com 

início a trinta e um de janeiro de dois mil e janeiro de dois mil e dezasseis e términus a trinta 

e um de dezembro de dois mil e dezasseis. _____________________________________  

 ________ As custas judiciais serão pagas até trinta e um de dezembro de dois mil e quinze.

 ________ 2.f Prestação de Serviços Culturais – Ano dois mil e dezasseis. Informação 

número MC cento e doze – dois mil e quinze. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe a 

contratação de serviços culturais, para o ano de dois mil e dezasseis, à empresa Vicente 

Batalha, Unipessoal, Limitada, pelo valor de nove mil setecentos e vinte euros, acrescido do 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor e a pagar em doze 

mensalidades. __  _________________________________________________________  

 ________ A presente contratação pretende assegurar: ____________________________  

 ________ - A programação Cultural do Cine-Teatro São Pedro. ___________________  

 ________ - A programação Cultural da Autarquia, em articulação com as diferentes 

freguesias,  ____  _________________________________________________________  
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 ________ - A criação de um Grupo de Teatro residente no Cine Teatro São Pedro, com 

encenação regular de peça(s)  de teatro; ________________________________________ 

 ________ - Angariação de mecenato. ________________________________________  

 ________ Anexam à informação pedido de parecer prévio vinculativo relativo à 

contratação de serviços em dois mil e dezasseis, pedido este instruído de acordo com a 

portaria número cento e quarenta e nove/dois mil e quinze, de vinte e seis de maio, conforme 

no número cinco do artigo septuagésimo quinto, da Lei número oitenta e dois-B/dois mil e 

catorze, de trinta e um de dezembro. __________________________________________  

 ________ À prestação de serviços não se aplica redução remuneratória por os valores 

terem sido sujeitos à mesma, no ano de dois mil e quinze, visto ter já existido em anterior 

prestação de serviços com a mesma entidade. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra, 

dizendo que o presente assunto fora já objeto de discussão pelo menos três vezes (incluindo 

a presente).  ____  _________________________________________________________  

 ________ Tal como das contratações anteriores reforçou que a sua opinião não era face à 

pessoa em questão, Vicente Batalha, mas somente a processos e procedimentos. Tal como 

das vezes anteriores, voltou a referenciar que as contratações deveriam obedecer a projetos e 

objetivos estratégicos partilhados. ____________________________________________  

 ________ A primeira vez que o assunto foi presente a reunião de Câmara, fora no princípio 

de dois mil e catorze em que o próprio participou e não se opôs à contratação por essa ser 

temporária e excecional, fundamentando-se a mesma nas comemorações do Centenário da 

Fundação do Concelho de Alcanena. A Comissão criada para preparar as celebrações da 

comemoração do Centenário da Fundação do Concelho fora ignorada e menosprezada, 

sendo que a celeridade dos processos levava a uma gestão rápida, com as suas nuances e 

características evidentes. ___________________________________________________  

 ________ Em dois mil e quinze, veio proposta de nova contratação com o pretexto de 

terminar as comemorações do Centenário da Fundação do Concelho, que decorriam até maio 

de dois mil e quinze. _______________________________________________________  

 ________ No entanto, os termos da contratação davam a entender que mais haveria e tal 

constatou-se na proposta de contratação para dois mil e dezasseis. A contratação deixara de 

ter carater pontual, não se discutindo necessidades, projetos e objetivos para o Concelho, na 

área cultural. ___  _________________________________________________________  
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 ________ Voltou a referir não achar de bom tom que o documento presente à reunião fosse 

apenas uma informação subscrita por uma trabalhadora, tal como o pedido de parecer prévio 

vinculativo, não havendo, por parte dos responsáveis pela Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património, ou dos responsáveis políticos a assunção de uma proposta e 

solução, com base nas estratégias para o futuro do Concelho. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues os considerandos acerca do assunto. Deu nota que a 

adjetivação que o próprio dera à comissão criada para as Comemorações do Centenário da 

Fundação do Concelho foram as suas considerações que não eram partilhadas pela própria. 

Se numa primeira fase, a contratação de Vicente Batalha fora despoletada pela dinâmica das 

Comemorações ao Centenário da Fundação do Concelho, também era um facto que a 

atividade cultural do Concelho de Alcanena exigia coordenação de recursos técnicos e 

humanos os quais eram escassos. _____________________________________________  

 ________ Acrescentou que a comunidade sentia a intensa atividade cultural e que, desde a 

primeira hora, valorizava as dinâmicas existentes na terra, dinamizadas por associações e 

artistas do Concelho. Desde a primeira hora que a Câmara assumia a colaboração na 

cedência de equipamentos a associações culturais, as quais prestam um bom trabalho na 

nossa comunidade e nas diversas áreas, sejam música, dança, teatro entre outros. E essa 

dinâmica estava assumida com sendo a grande prioridade, desde a primeira hora. _______ 

 ________ Disse, também, que existia, a procura de chamar ao concelho outras realidades 

culturais, a nível nacional e a prova disso era que, quando chegara à Câmara Municipal 

existia um equipamento municipal que, por ter estado encerrado durante muitos anos, tinha 

desabituado as pessoas de participarem nas dinâmicas do Concelho. Nessa altura, sim, não 

havia estratégia cultural. ____________________________________________________  

 ________ Atualmente era rara a sessão ou evento que não estivesse esgotado. E o Senhor 

Vicente Batalha, sendo um homem do Teatro, tinha permitido que no Concelho existisse 

uma dinâmica cultural que, há muitos anos não se lembrava de ver. Conseguira reunir um 

grupo de pessoas que participaram em peças de teatro em dois mil e catorze e dois mil e 

quinze e que estavam a consumir um novo projeto teatral que se previa ser apresentado no 

inicio de abril de dois mil e dezasseis. _________________________________________  

 ________ A estratégia cultural estava muito bem definida, e era sentida e vivida pelas 

pessoas. __  ____  _________________________________________________________  
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 ________ Em dois mil e dezasseis, a Câmara iria também colaborar nos festejos cívicos de 

Vila Moreira, que comemoravam os seus cem anos, bem como nas comemorações do 

centenário da Fundação da Sociedade Musical Mindense. _________________________  

 ________ Resumindo a sua exposição, disse não partilhar da opinião do Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues pois a contratação em apreço vinha permitir cobrir a carência de 

recursos humanos que a Câmara Municipal tinha afetos a esta área. __________________  

 ________ Mantinha a importância de se contratar a empresa Vicente Batalha Unipessoal, 

porque não queria diminuir a dinâmica cultural que se tinha vindo a sentir. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Conceder parecer prévio 

vinculativo ao abrigo do definido no número cinco, do artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro, para aquisição de 

serviços culturais, para dois mil e dezasseis à empresa Vicente Batalha, Unipessoal, 

Limitada, pelo montante máximo de nove mil setecentos e vinte euros, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. ________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João 

Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira, Presidente da Câmara. ____________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de Indemnização formulado por “Monsiagro, SAG, 

Limitada”, devida por prédio afetado em Monsanto, no âmbito da requalificação 

da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. Informação número 

setenta e nove/CONTAB/dois mil e quinze. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se clarifica que 

o pedido de indemnização formulado por “Monsiagro, SAG, Limitada”, devido ao prédio 

afetado em Monsanto, no âmbito da empreitada de “Remodelação de Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena”, é sujeito a IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa de vinte e três por cento. Dado que o pagamento efetuado foi de 

oitocentos euros, deverá pagar-se o remanescente de cento e oitenta e quatro euros. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pagamento de cento e 

oitenta e quatro euros a Monsiagro, SAG, Limitada”, relativamente ao IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado aplicável ao pedido de indemnização, solicitado relativamente ao 
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prédio afetado em Monsanto, no âmbito da empreitada de “Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena.” ______________________________  

 ________ Ausentaram-se da sala os Vereadores, Senhores Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém por se encontrarem impedidos 

de participar na presente deliberação. _______________________________________  

 ________ 2.h)- Valores debitados ao tesoureiro relativos a dívidas ao Município de 

consumo de água e tarifa de saneamento. Informação 11/Tesouraria/2015. (Para 

deliberação). __  _________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  _________________________________________________________  

 ________ “Na sequência da informação número nove/Tesouraria/dois mil e quinze e tendo 

em conta que foram efetuadas as devoluções das cauções e respetivo acionamento consoante 

o caso de acordo com o deliberado pela Câmara Municipal em vinte e seis de outubro de 

dois mil e quinze, cumpre-me informar o seguinte: _______________________________  

 ________ Existem dívidas ao Município relativas a consumo de água de tarifa de 

saneamento que assim se resumem:  __________________________________________  

 

Rúbrica Valor 

07010802 – consumo de água 134.733.23€ 

04012306 – tarifa de saneamento 20.975.74€ 

 

 ________ O total em dívida relativo a consumo de água e tarifa de saneamento e debitado 

ao tesoureiro totaliza o montante de cento e cinquenta e cinco mil setecentos e oito euros e 

noventa e sete cêntimos. ____________________________________________________  

 ________ Neste sentido, face à sua antiguidade, algumas delas já com mais de vinte anos, 

coloca-se à consideração superior a indicação do procedimento a adotar relativamente aos 

valores em dívida. _________________________________________________________  

 ________ Em anexo: _____________________________________________________  

 ________ Mapa atualizado contendo a identificação da entidade devedora e respetivo valor 

global em dívida. (Anexo Um); ______________________________________________  

 ________ Relação atualizada de documentos debitados ao tesoureiro com identificação do 

ano, rúbrica, número de conhecimentos e valor. (Anexo dois)” _____________________  
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 ________ Sobre a informação em epígrafe, o dirigente da SGFPCO – Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, propôs que, “face à antiguidade das 

dívidas e à incobrabilidade das mesmas, salvo melhor opinião, julgo que se pode propor que 

a Câmara Municipal delibere anular as mesmas”. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  fez um enquadramento da 

informação. ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou sobre a disposição 

legal que permitia deliberar no sentido de anulação das dívidas dado que, poderiam nem 

todas cumprir os requisitos legais, mesmo do tempo, no sentido de se salvaguardar o rigor 

dos processos. __  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que tinha a ver 

com a antiguidade das mesmas. No entanto, iria solicitar nova listagem com descrição de 

proposta de anulação para cada uma das dívidas. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a anulação das dívidas, no valor 

total de cento e cinquenta e cinco mil setecentos e oito euros e noventa e sete cêntimos, 

relativos a consumo de água e tarifa de saneamento, face à sua antiguidade, considerando a 

sua incobrabilidade. _______________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez e a Senhor 

Presidente Fernanda Maria Pereira Asseiceira. __________________________________  

 ________ Voltaram à sala os Vereadores, Senhores Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires e Hugo André Silva Ferreira Santarém participando na discussão dos 

assuntos seguintes. _______________________________________________________  

 ________ 2.i) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero seis dois cinco seis dois, 

emitida em onze de novembro de dois mil e quinze, em nome de Joaquim Nuno Silva 

Ramos. Informação DDOGFP/SITL número cento e três/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  _________________________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de vinte e três de novembro de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número doze mil trezentos e oitenta, no qual o 

Senhor Joaquim Nuno da Silva Ramos, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de 
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Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura, número 

dois zero um cinco zero zero zero seis dois cinco seis dois, emitida em onze de novembro de 

dois mil e quinze pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente 

ao período de nove de outubro a nove de novembro de dois mil e quinze, por ter ocorrido 

uma rotura no local de consumo. _____________________________________________ 

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, que os 

seus serviços se deslocaram ao local, comprovado a existência de uma rotura. _________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborada, pelo Setor de Impostos Taxas e Licenças, 

informação número cento e três/dois mil e quinze, datada de sete de dezembro de dois mil e 

quinze, na qual se refere que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela 

Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em 

conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada 

no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da confirmação 

da firma Luságua. _________________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente instruído, 

cumprindo os requisitos necessários para: ______________________________________ 

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente decisão 

administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; _____________ 

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto é:

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 

Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número 

vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo ducentésimo 

nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular de contador ou 

nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma das seguintes formas:

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. ___  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir a 

média referida em um. _____________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação do 

contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. __________________  
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 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de água, 

mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido 

anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em conta os 

critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de água. ________ 

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Joaquim Nuno da Silva Ramos a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos, reportadas à número dois zero um cinco zero zero zero seis dois cinco seis 

dois, emitida em onze de novembro de dois mil e quinze pela Luságua – Alcanena, Gestão 

de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de nove de outubro a nove de 

novembro de dois mil e quinze, de acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo 

nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e 

três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. ___________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto ___________  

 ________ 2.j Apoio à Paróquia do Divino Espírito Santo de Malhou. Proposta 

número setenta/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor:

 ________ “APOIO À PARÓQUIA DO DIVINO ESPIRITO SANTO DE MALHOU 

 ________ I - Da justificação _______________________________________________  

 ________ Considerando que: _______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de Setembro; ____________________________________  

 ________ A Paroquia do Divino Espirito Santo de Malhou, através do Ofício com a 

Referência onze mil quatrocentos e oitenta e três, informou a Câmara Municipal de 

Alcanena, dos vários problemas identificados ao nível da impermeabilização das paredes da 

Igreja paroquial de Malhou, que provocam graves infiltrações no edifício, danificando o 

mobiliário existente no interior, intervenção que será efetuada sob a responsabilidade da 

câmara Municipal, de acordo com a deliberação da Reunião de Câmara realizada a sete de 

dezembro de dois mil e quinze; ______________________________________________  

 ________ A Paróquia do Divino Espirito Santo de Malhou refere ainda de outras 

intervenções a realizar, nomeadamente, na recuperação do arcaz da sacristia, do soalho da 
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igreja, bem como, a aquisição de bancos, sendo agora intenção da Paróquia, efetuar as 

intervenções necessárias para a conservação e restauro deste importante património. ____  

 ________  A Paróquia do Divino Espirito Santo de Malhou, através do mesmo Ofício, vem 

assim, junto da Câmara Municipal, reforçar o pedido de apoio financeiro para o restauro do 

arcaz da sacristia, que se encontra em curso;   ___________________________________  

 ________ A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção deste 

equipamento, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um apoio 

pecuniário.  ____  _________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito ________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de cinco mil euros, à Paróquia do Divino Espirito Santo 

de Malhou, para apoio ao restauro do arcaz da sacristia, referido do ponto quatro. ______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e 

doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e 

doze, de vinte e um de junho. ________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua divulgação 

pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes editais, bem como 

a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no 

Boletim da Autarquia.” _____________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos da presente ata. _________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou qual era 

o custo total dos restauros. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que lhe fora 

referenciado o valor de seis mil novecentos e cinquenta euros. ______________________  

 ________ Face à explicação, o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, 

questionou porque razão a Câmara iria comparticipar quase a totalidade do valor. ______ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se procurou 

apoiar o restauro do património. A Paróquia iria levar a cabo outras intervenções para as 

quais necessitava de recursos. A Câmara iria apoiar na recuperação do móvel e, 

posteriormente, na reparação das infiltrações, dado que as mesmas decorreram das obras de 

intervenção efetuadas na envolvente da igreja. __________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, referenciou que não 

punha em causa a reabilitação do património mas sim o enquadramento e os critérios. ___ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que a informação 

que obteve sobre o assunto tinha sido presente em reunião anterior, em que a Comissão 

Fabriqueira da Igreja de Malhou apresentara um documento com a calendarização de um 

conjunto de intervenções a efetuar ao longo dos anos e onde se referia que, para já, a Câmara 

assumisse o valor da reparação do arcaz e das infiltrações por terem sido estas que 

contribuíram para a degradação do imóvel. Daí que considerava também, ser importante a 

existência de enquadramento dos critérios. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a atribuição de cinco mil euros 

à Paróquia do Divino Espírito Santo de Malhou, para apoio ao restauro de arcaz de sacristia 

da Igreja Paroquial de Malhou._______________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. ________  

 ________ Votaram favoravelmente, os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires, 

Artur Simões Rodrigues, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins 

Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Senhora Presidente Fernanda 

Maria Pereira Asseiceira. ___________________________________________________  

 ________ 2.1–SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e oito de novembro a vinte e um de 

dezembro de dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na 

reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta ao Orçamento e número cinquenta e sete às 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e um ao Orçamento e número cinquenta e oito 

às Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __ 

 ________ Presente, igualmente, a alteração número sessenta ao Orçamento e número 

cinquenta e sete às Grandes Opções do Plano; e alteração número sessenta e um ao 
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Orçamento e número cinquenta e oito às Grandes Opções do Plano;a que a referida listagem 

diz respeito. ____  _________________________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a esta 

acta. _____  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e oito de novembro a onze de 

dezembro de dois mil e quinze, no valor global de sessenta e três mil quinhentos e 

quinze euros e sessenta cêntimos. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e oito  de 

novembro  a onze de dezembro de dois mil e quinze, no valor de cento e doze mil e 

noventa e cinco euros e dois cêntimos. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. ___________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

relação. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e oito de novembro a onze de dezembro de dois mil e quinze; _____  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão quinhentos e setenta e 

cinco mil cento e oitenta e dois euros e sessenta e dois cêntimos, correspondentes às 

autorizações números cinco mil quatrocentos e oitenta e sete a cinco mil seiscentos e 

setenta e um; ____________________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e quatro mil oitocentos 

e setenta e seis euros e quarenta cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos e catorze a trezentos e vinte e nove. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e)- Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e oito de 

novembro a onze de dezembro de dois mil e quinze, ___________________________  
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 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão quatrocentos e 

cinquenta e seis mil quatrocentos e dezanove euros e quarenta e dois cêntimos. _____  

 ________ .Operações de Tesouraria no valor total de quatro mil novecentos e 

dezasseis euros e oitenta e um cêntimos. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. _____________ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de que o 

resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito do corrente, acusa um saldo de um milhão 

setecentos e oitenta e seis mil duzentos e sete euros e vinte e seis cêntimos, sendo um milhão 

seiscentos e setenta e oito mil novecentos e trinta e oito euros e vinte e oito cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e sete mil duzentos e sessenta e oito euros e noventa e oito 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. ________________________________________ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 3-DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _______  

 ________ 3.1– Gabinete para Igualdade e Cidadania – Normas de Atribuição do 

Cabaz “Bebé Feliz”. Informação Social número duzentos e vinte e seis/dois mil e 

quinze. (Para deliberação). ________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação social número duzentos e vinte e seis/dois mil e 

quinze, datada de quinze de dezembro do corrente ano, subscrita pela Divisão de 

Desenvolvimento Social e Humano na qual se propõe, para aprovação, as normas de 

atribuição do cabaz “Bebé Feliz”. ____________________________________________  

 ________ O cabaz “Bebé Feliz” tem como objetivos a promoção do apoio à natalidade e a 

melhoria das condições de vida das famílias do Concelho. _________________________  

 ________ O cabaz “Bebé Feliz” será destinado a todos/as recém-nascidos/as cujos 

agregados residam no Concelho nascidos a partir de um de janeiro de dois mil e dezasseis, 

que se candidatem em formulário próprio e preencham os requisitos previstos nas normas de 

atribuição.  ____  _________________________________________________________  

 ________ A informação e respetivas normas de atribuição do cabaz “Bebé Feliz” deixam-

se aqui por reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos pertencente a esta ata 

de documentos da presente ata. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do 

assunto. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se a 

atribuição era feita a todos os bebés, independentemente dos rendimentos do agregado 

familiar, dado parecer-lhe absurdo que um agregado familiar com um rendimento elevado 

pudesse receber um presente do município, no valor de quinhentos euros, pago por todos 

aqueles que pagam impostos. Considerava ser inqualificável e que contribuía para a 

desigualdade pois esse valor era pago pelos impostos elevadíssimos pagos por pessoas que 

vivem com enormes dificuldades. Parecia-lhe do mais elementar bom senso, tratar-se de 

uma medida que não era ajustada, e não promovia qualquer igualdade e bem estar. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu ser uma medida 

promotora da natalidade. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, respondeu ser uma 

medida promotora de desigualdade. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se estava a 

votar as normas de atribuição do cabaz que, de acordo com o ponto número um, do artigo 
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terceiro, este poderia ser requerido junto da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano 

e Social, ou seja não era obrigatório. Estava sujeito a um processo de candidatura. E de 

acordo com o entendimento de cada agregado, candidatava-se quem assim o entendesse. _  

 ________ Congratulava-se pelo nascimento de todas as crianças, independentemente das 

condições económicas do agregado familiar. Considerava tratar-se de uma medida de 

incentivo à natalidade e que já existia, também, noutros concelhos. Qualquer bebé que 

nascesse merecia uma prenda. _______________________________________________ 

 ________ Era uma medida diferente daquela que estava a decorrer que era a entrega de 

cabazes de Natal a cerca de cento e cinquenta famílias carenciadas, assim consideradas, de 

acordo com a avaliação social efetuada pelos serviços. No caso em concreto, o entendimento 

era de que não deveria haver discriminação face ao bebé. E  como se tratava de um processo 

de candidatura, só se candidataria quem assim o entendesse  e a própria, em nome da 

Câmara Municipal, ficaria mito feliz em entregar o cabaz. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, referiu ser importante o 

incentivo à natalidade exemplificando com o caso de Espinheiro em que tinha nascido 

apenas uma criança ao passo que tinham falecido quinze indivíduos. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, acrescentou que, no 

que à natalidade dizia respeito, poucas medidas efetivas e sérias tinham vindo a ser tomadas.

 ________ O problema mais grave do país era a natalidade mas isso não autorizava os 

Presidentes de Câmaras a fazerem campanha eleitoral com o seu dinheiro e o dos outros 

contribuintes. Este tipo de circunstâncias não podiam ser deixadas ao livre arbítrio de cada 

um. Quando se falava da necessidade do país necessitar de medidas de incentivo à 

natalidade, falava-se, por exemplo, das mães ficarem em caso com os filhos durante os dois 

ou três anos iniciais da sua vida mas isso é uma política nacional e não uma “prendazinha” 

aos pais do bebé que nasceu. E o valor em questão não era, de todo, simbólico. ________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém corrigiu o 

Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, dizendo que o mesmo não se 

candidataria, porque não preenchia os requisitos, nomeadamente por não habitar no 

Concelho.  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, respondeu que a 

sua morada era no concelho e era no concelho que exercia o seu direito de voto. _______  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém continuou 

dizendo que o problema de natalidade não era exclusivo de Portugal mas sim de todo o 

hemisfério ocidental pelo que, nesse ponto de vista, passar-se-ia o resto da tarde a discutir 

políticas de natalidade. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que “a César o que é de César” e portanto, não fazendo uma 

transposição fidedigna, ao Estado o que corresponde ao Estado, no que à política de 

natalidade diz respeito e às câmaras aquilo que podem fazer nesse sentido. A Câmara já 

apoiava as crianças em Jardim de Infância e Primeiro Ciclo e este tratava-se apenas de mais 

um incentivo a que as crianças que nascem no Concelho sejam mais felizes. ___________  

 ________ Quinhentos euros era um valor simbólico, dado que as despesas relacionadas 

com o nascimento de uma criança vão muito além do referido e rapidamente se desvanece.

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ter ficado perplexo ao ver 

os documentos, com a proposta de atribuição de cem euros, sem ter conseguido clarificar o 

que significavam. _________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, entretanto, Senhora Presidente da Câmara acaba de propor 

agora aqui na reunião a alteração do valor para quinhentos euros, quando no documento 

enviado se referenciava cem euros, sendo que, ainda por cima, se referia que o valor seria 

“até quinhentos euros”, sem que se entendesse o que se pressupunha pela expressão “até” 

considerava que o assunto não estava amadurecido. ______________________________  

 ________ Considerava que o assunto deveria ter sido discutido e amadurecido, 

nomeadamente em sede do Conselho Local de Ação Social, no sentido de apoiar na decisão 

política. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, acrescentou que 

faria muito mais sentido que a Câmara atribuísse esses apoios às famílias que não têm 

condições para ter filhos e que não tinham filhos por necessidade. Não gostaria de dar a 

prenda só ao “bebezinho”. Respondendo ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, disse ter bem a noção de quanto custava uma criança. Para si, não fazia sentido a 

política de “maria vai com as outras”. _________________________________________  

 ________ Considerava que se deveria estudar a razão pela qual Portugal era o país com 

mais baixa taxa de natalidade, que tem consequências de enorme gravidade. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o assunto tinha 

vindo a ser maturado há muito tempo, porque na generalidade dos municípios tem vindo a 

ser atribuído dinheiro pelo nascimento das crianças. E na sua opinião, não se deveria atribuir 
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dinheiro pois, efetivamente, sabia-se que, para agregados familiares com situações 

económicas mais desfavorecidas, esse problema será incontrolável e aquilo que não queira 

era ficar com o ónus de serem colocadas crianças no mundo só por causa do valor que a 

Presidente de Câmara dava. _________________________________________________  

 ________ É defensora das boas práticas e considerava uma boa medida que, quando bem 

implementada num município, deveria ser generalizada aos restantes trezentos e sete. ___ 

 ________ Concluiu dizendo que a ideia fora maturada e avaliada, tratando-se de uma 

medida simbólica de reconhecimento e associação à festa de chegada de um bebé ao seio da 

família. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires solicitou 

clarificação da terminologia “até” e se a atribuição cabia à Presidente de Câmara. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que “até” 

poderia significar quatrocentos e noventa e nove euros ou quinhentos e um euros, dependia 

do valor do cabaz. Acrescentou que viria à Câmara para aprovação a atribuição. _______ 

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovadas as normas de atribuição do 

cabaz “Bebé Feliz”, sendo este constituído por roupa, sapatos, brinquedos e artigos de 

higiene, podendo, quando necessário, ser também composto por equipamentos para a 

criança no valor aproximado por cabaz de quinhentos euros. _______________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, ______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e a Senhora Presidente Fernanda Maria Pereira Asseiceira. _____ 

 ________ 3.2 -– Renovação do Contrato de Prestação de Serviços de teleassistência 

Domiciliária – HelPhone para dois mil e dezasseis. Informação Social número duzentos 

e vinte e três/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe a 

renovação do contrato de serviços de teleassistência domiciliária com a empresa Helphone, 

contratação essa aprovada em reunião de Câmara de vinte e seis de dezembro de dois mil e 

onze. ____  ____  _________________________________________________________ 

 ________ Sugere-se a contratação de quinze equipamentos, efetuando-se reforço dos 

mesmos caso se verifique necessário.__________________________________________  
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 ________ O valor unitário a contratar é de doze euros e cinquenta cêntimos/mês, mais IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado a seis por cento. ___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a renovação do contrato 

de serviço de Teleassistência domiciliária, celebrado com a empresa Helpphone, por 

deliberação camarária de vinte e seis de dezembro de dois mil e onze. A respetiva renovação 

tem carater anual, com início em janeiro de dois mil e dezasseis. ____________________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto, ausentou-se da sala a 

Excelentíssima Senhora Presidente, por se considerar impedida de participar no 

mesmo. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Projeto de Teleassistência domiciliária – HelpPhone. Arrecadação de 

Receita. Informação Social número duzentos e vinte e nove/dois mil e quinze. (Para 

deliberação). __  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento da receita de vinte e nove euros a entrar nos cofres do município, referente ao 

projeto de teleassistência domiciliária HelpPhone, dos meses de novembro e dezembro. _ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da receita 

de vinte e nove euros, relativa ao mês de novembro e dezembro de dois mil e quinze, 

proveniente do projeto de teleassistência domiciliária HelpPhone. ___________________  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala a 

Excelentíssima Senhora Presidente tomando parte nas deliberações que se seguem. 

 ________ 3.4 - Atribuição do fogo de tipo T quatro, sito Bairro Timor Lorosae – 

Primeiro Direito, número sessenta e nove – Bloco dez. Informação número duzentos e 

vinte e cinco/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, informando que fora 

aprovado em reunião de Câmara de dezasseis de novembro de dois mil e quinze, a abertura 

de concurso para atribuição de um fogo de habitação social, Tipologia T-quatro- Bloco dez, 

Primeiro Direito, número sessenta e nove, Sito no Bairro Timor Lorosae em Alcanena. __ 

 ________ Apresentaram-se cinco candidatos a concurso. _________________________  

 ________ Os serviços fizeram uma análise das diversas variáveis, que consta da 

informação que se deixa aqui por transcrita e fica anexa aos documentos da presente ata, 

sugerindo a atribuição do fogo à candidata ordenada em primeiro lugar, Sara Isabel 

Rodrigues Ferreira. ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição do fogo de 

tipologia T-Quatro – Bloco dez, Primeiro Direito, número sessenta e nove, no Bairro Timor 

Lorosae, em Alcanena, à candidata Sara Isabel Rodrigues Ferreira, no âmbito do concurso 

para ocupação de um fogo de habitação social. __________________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar os concorrentes de que dispõem de dez dias úteis 

para se pronunciarem da respetiva decisão, ao abrigo dos artigos centésimo e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo. ______________________________________  

 ________ 3.5 – Encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena e de Minde. 

Informação número trinta e três/dois mil e quinze/DTL. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe o 

encerramento das Piscinas Municipais de Alcanena, entre o dia dezanove de dezembro de 

dois mil e quinze (inclusive) e o dia três de janeiro de dois mil e dezasseis, reabrindo a 

quatro de janeiro de dois mil e dezasseis, para efeitos de manutenção e limpeza.________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires questionou 

sobre o que se passava com as Piscinas de Minde e para quando se previa que estivesse 

solucionado o problema. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o fundo do 

tanque era revestido a azulejos. Alguns começaram a descolar, por levantamento dos 

azulejos. Foi solicitado orçamento para colocação de azulejos ou tela. A solução passará 

pela colocação de tela. Pretende-se que a intervenção seja efetuada no início do ano de dois 

mil e dezasseis, prevendo-se a abertura dos mesmos no início de março de dois mil e 

dezasseis.  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, era da opinião de 

que a solução de colocação de tela não era a mais adequada por ter pouca resistência ao 

corte. ____  ____  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, disse ser uma solução 

adequada, especialmente para Minde, por causa das oscilações das terras. _____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou que 

a piscina exterior das Piscinas Municipais de Alcanena também era revestida a tela e a 

mesma tem resistido, inclusive, aos Invernos. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o encerramento das 

Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias dezanove de dezembro de dois mil e quinze 
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(inclusive) e o dia três de janeiro de dois mil e dezasseis, reabrindo no dia quatro de janeiro 

de dois mil e dezasseis. _____________________________________________________  

 ________ 3.6 – Horário das Piscinas. Informação número trinta e um/dois mil e 

quinze/DTL. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

alteração ao horário de funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena e Minde, 

devido ao regulamentado na Portaria número trezentos e onze/dois mil e quinze, de vinte e 

oito de setembro, que aprova o regime aplicável à atividade de nadador salvador, bem como 

às restantes entidades que asseguram a informação, apoio, vigilância, segurança, socorro e 

salvamento, no âmbito da assistência a banhistas. ________________________________  

 ________ Por forma a assegurar em períodos de maior afluência a vigilância e assistência a 

banhistas, reafectando os recursos humanos a esses mesmos horários, otimizando os custos 

gerais de funcionamento, a reorganização interna em matéria de regulamentação e de regras  

a implementar em espaços aquáticos e seus utilizadores, bem como a eventuais 

celebrações/alterações de Protocolos com Associações, propõe-se os seguintes horários de 

funcionamento: _  _________________________________________________________  

 ________ PISCINAS MUNICIPAIS DE ALCANENA E MINDE _________________  

 ________ Horário de Inverno: ______________________________________________  

 ________ - Segunda-feira a sexta-feira. _______________________________________  

 ________ Horário de abertura ao Público – Período da manhã: Das dez horas às doze horas 

e trinta minutos. (Saída obrigatória do tanque até às treze horas). ____________________  

 ________ Horário de Almoço: Das treze horas e trinta minutos às quinze horas e trinta 

minutos. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ Horário de Abertura ao Público – Período da Tarde: Das quinze horas e trinta 

minutos às dezanove horas e trinta minutos. (Saída obrigatória do tanque até às vinte horas). 

 ________ Horário de Encerramento – Período da tarde: Às vinte horas e trinta minutos.  

 ________ Sábados – Piscinas Municipais de Alcanena – Encerrada, devido ao facto de 

existir uma reduzida e inexistente afluência de utentes. ____________________________  

 ________ No entanto, e desde de que se justifique e caso existam utentes que se mostrem 

interessados em frequentar a referida instalação ao sábado, poderá ser este horário revisto.

 ________ Excecionalmente, enquanto decorrerem as obras e diligências necessárias ao 

funcionamento da Piscina Municipal de Minde, as Piscinas Municipais de Alcanena 
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mantêm-se abertas ao público ao sábado, para que exista no concelho pelo menos uma 

instalação desportiva nesta área em funcionamento. ______________________________  

 ________ Sábados – Piscina Municipal de Minde. ______________________________  

 ________ Horário de Abertura ao Público: Das dez horas às doze horas.  (Saída obrigatória 

do tanque até às doze horas e trinta minutos) ____________________________________  

 ________ Horário de Encerramento: Às treze horas. _____________________________  

 ________ - Domingos - Encerrada. __________________________________________  

 ________ HORÁRIO DE VERÃO: __________________________________________  

 ________ (Piscinas Municipais de Alcanena – Um de julho a catorze de setembro): ____  

 ________ - Segunda-feira a Domingo. ________________________________________  

 ________ Horário de Abertura ao Público: Das treze horas às dezanove horas. (Saída 

obrigatória do tanque até às dezanove horas e trinta minutos) _______________________  

 ________ Horário de Encerramento: Às vinte horas. ____________________________  

 ________ Mais informam que a proposta apresentada é a que melhor se adapta ao contexto 

atual, atendendo às necessidades existentes, à escassez de recursos humanos para reafectar 

às infraestruturas em questão, à inexistência ao tempo de recursos humanos detentores de 

qualificação especializada (curso de nadador salvador) aos recursos materiais que são 

necessários implementar e as melhorias nas técnicas de todas aquelas. _______________  

 ________ Caso, a proposta mereça despacho favorável deverá, ser divulgada publicamente 

pelos meios adequados, para entrada em vigor em quatro de janeiro de dois mil e dezasseis, 

salvo se outra data for definida. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. _________  

 ________ 3.7– Serviços de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de Pagamento 

dos Serviços de Apoio à Família. Informação Educação número setenta-dois mil e 

quinze. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual propõem a 

alteração do prazo de pagamento do Serviço de Atividade de animação e apoio à Família e 

do Programa de Generalização do Fornecimento das refeições escolares aos alunos do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico e Pré-Escolar. Propõe alteração excecional do pagamento, 

até dia vinte de janeiro, tendo em conta que o segundo período escolar do ano letivo dois mil 

e quinze/dois mil e dezasseis se inicia no dia quatro de janeiro. _____________________  



   Pg. 

Reunião de 21.12.2015 

46 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração pontual ao 

período de pagamento do Serviço de Atividade de animação e apoio à Família e do 

Programa de Generalização do Fornecimento das refeições escolares, até dia vinte de 

janeiro, por o início do segundo período escolar do ano letivo dois mil e quinze dois mil e 

dezasseis se iniciar a quatro de janeiro. ________________________________________  

 ________ 3.8- Programas de Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e quinze/dois mil e 

dezasseis – Contrato Programa. Informação Educação número setenta e dois/dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ____________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se anexa 

minuta de Contrato Programa a celebrar entre o Ministério da Educação, através da Direção 

Geral dos Equipamentos Escolares e a Câmara Municipal de Alcanena. ______________  

 ________ O Contrato-Programa define o âmbito dos apoios financeiros que serão 

concedidos pelo Ministério da Educação para a promoção das atividades de enriquecimento 

curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico da rede pública. _____________________  

 ________ A informação e minuta de Contrato-Programa deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de Contrato-

Programa a celebrar entre o Ministério da Educação, através da Direção Geral de 

Equipamentos Escolares e a Câmara Municipal de Alcanena no âmbito dos apoios 

financeiros para a promoção das atividades de enriquecimento curricular, no primeiro ciclo 

do Ensino Básico, da Escola Pública. __________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e quatro de novembro a onze de dezembro de 

dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro 

de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número cento e sete/dois mil e sete 

(requerimento número seis mil cento e oitenta e sete/dois mil e doze), de Auto 

Mindrica, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para regularização 

da instalação de um reservatório de combustível de gás de petróleo liquefeito 

(GPL), no prédio rústico situado na Avenida São Sebastião, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo cento e quarenta e dois, Secção Q, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e noventa e seis, 

para o qual foi, por despacho de vinte e sete de maio de dois mil e treze, aprovado o 

licenciamento, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício número dois 

mil duzentos e cinquenta e cinco, de dezanove de junho de dois mil e treze, para, no 

prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em onze de dezembro de dois 

mil e quinze, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal confirma que a edificação se encontra concluída e 

sem a respetiva licença de construção. ________________________________________   

 ________ O requerente encontra-se a utilizar o recinto descoberto para taras de gás de 

petróleo liquefeito, sem a devida autorização, pelo que poderá o requerente estar sujeito 

a processo de contraordenação. _____________________________________________  
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 ________ Assim, considerando que, o prazo de um ano, para o levantamento da 

licença de construção foi ultrapassado, propõe-se declarar a caducidade, nos termos do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, devendo os serviços posteriormente, 

notificar o requerente para, no âmbito das medidas de tutela da legalidade urbanística, 

para proceder à regularização das obras, podendo lançar mão do pedido de renovação ao 

abrigo do artigo septuagésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação.” ___  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número cinquenta e sete/dois mil e 

doze, de Peltra – Representações e Investimentos, Limitada, com referência ao 

pedido de licenciamento para regularização de construções rurais de apoio à 

atividade agrícola, no prédio rústico situado em Charneca - Bugalhos, da freguesia de 

Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo um, Secção G (parte), e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil quatrocentos e catorze.    

 ________ Em dezoito de dezembro de dois mil e doze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Aos serviços é entregue pedido de licenciamento de regularização de 

construções rurais de apoio a atividade agrícola, sito na Charneca, na freguesia de 

Bugalhos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O pedido não tem como antecedentes, é referido que existe um barracão de 

construção antiga, com área de setenta e três vírgula oitenta metros quadrados, com data 
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de construção anterior ao amo de mil novecentos e cinquenta e um. _________________    

 ________ Contudo, as obras em causa estão dependentes de licenciamento ao abrigo 

Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro e 

ulteriores alterações, sendo que as construções a regularizar correspondem a um edifício 

principal, com área de oitocentos e sessenta metros quadrados; alpendre com área de 

duzentos e oitenta e um metros quadrados, com cércea de cinco metros. A utilização das 

edificações integram-se em estrutura de apoio à criação de gado bovino em regime 

pastoreio livre. _  ________________________________________________________  

 ________ As obras enunciadas encontram-se concluídas sem prévio controlo, pelo que 

se trata de uma regularização, as quais estão sujeitas a processo de contra ordenação, 

nos termos do artigo nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação.      __  ________________________________________________________       

 ________ No que se refere ao cumprimento do regulado em Plano Diretor Municipal, 

Resolução do Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de 

outubro e face à localização das construções em Espaço de Agrícola, de acordo com a 

planta de ordenamento, à escala um/vinte e cinco mil, as mesmas encontram-se 

enquadradas no disposto do parágrafo B do artigo trigésimo quinto do regulamento. ___  

 ________ No entanto, e em virtude de existir, para mesmo local, sobreposição com a 

carta da Reserva Agrícola Nacional, Portaria setenta e oito/noventa e quatro, de trinta e 

um de agosto, o presente pedido de licenciamento está dependente de emissão de 

parecer de entidade externa, ao abrigo do artigo décimo terceiro-A do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro. ___________  

 ________ Assim, caberá ao requerente, junto da Entidade Regional da Reserva 

Agrícola Nacional instruir o processo para inutilização de solo agrícola em Reserva 

Agrícola Nacional, com vista à regularização das construções de apoio a atividade 

agrícola. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Notificar o requerente para assegurar junto da Entidade Regional da Reserva 

Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo (ERRALVT) o cumprimento e salvaguarda da 

condicionante legal, no prazo de noventa dias.” ________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

cento e dezassete, de onze de janeiro de dois mil e treze. _________________________  

 ________ Em vinte e três de outubro de dois mil e treze, a Divisão de 
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Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “O prazo de noventa dias, estipulado no nosso ofício número cento e 

dezasseis, de onze de janeiro de dois mil e treze, expirou em vinte e três de maio de dois 

mil e treze.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considerando que o processo submetido visa a regularização de obra 

executada, sugere-se, uma vez mais, que o requerente seja notificado para apresentar os 

elementos em falta, no prazo de trinta dias, sob pena do município vir a declarar deserto 

o processo em tramitação, e que o mesmo poderá ser objeto da adoção das medidas de 

tutela da legalidade urbanística nos termos do artigo centésimo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação.” _____________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

quatro mil duzentos e quarenta e seis, de trinta e um de outubro de dois mil e treze. ____  

 ________ Em dezasseis de abril de dois mil e catorze, através do requerimento 

registado sob o número duzentos e noventa e dois, a firma em causa solicitou 

prorrogação do prazo, por mais sessenta dias, para apresentar os elementos em falta, em 

virtude de se encontrar a reunir a documentação para apresentar na Entidade Regional 

da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo. Este pedido foi deferido, por despacho 

da Senhora Presidente da Câmara de vinte e oito de abril de dois mil e catorze, tendo 

sido comunicado à firma requerente através do ofício número dois mil quinhentos e 

trinta e três, de seis de maio de dois mil e catorze._______________________________   

 ________ Em onze de dezembro de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____  

 ________ “O prazo de sessenta dias, conforme determinado no nosso ofício número 

dois mil quinhentos e trinta e três de seis de maio de dois mil e catorze, foi ultrapassado, 

pelo que se propõe declarar deserto o processo em tramitação, nos termos Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ Considerando tratar-se de obras de regularização de construções rurais de 

apoio à atividade agrícola, o requerente ficará sujeito a adoção de medidas de tutela da 

legalidade urbanística, nos termos de disposto do artigo centésimo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, ou seja a emissão de despacho de demolição.”  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto, de acordo com o artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 
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Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número cento e dezassete, de 

onze de janeiro de dois mil e treze, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de 

que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras número cinquenta e 

sete/dois mil e doze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será o processo declarado deserto, 

nos termos da legislação mencionada. ________________________________________  

 ________ 4.1.4 – Presente o Requerimento número oitocentos e setenta e nove, de 

três de dezembro de dois mil e quinze, da firma Curtumes Pião, Sociedade 

Anónima, com referência ao pedido de pagamento em prestações das taxas 

municipais urbanas (TMU) devidas no âmbito do Processo de Obras número 

quarenta e seis/dois mil e catorze, que a seguir se transcreve: ____________________   

 ________ “Curtumes Pião, Sociedade Anónima, contribuinte fiscal número quinhentos 

milhões oitocentos e vinte e sete mil novecentos e sete, com sede na Rua do Pião, 

número duzentos e dezoito – Apartado um, código postal dois mil trezentos e oitenta e 

quatro - novecentos e nove Monsanto, na qualidade de proprietária do Processo de 

Obras número quarenta e seis/dois mil e catorze, referente à regularização de alterações 

na fábrica de curtumes, vêm requerer a Vossa Excelência se digne autorizar que o 

pagamento das taxas municipais urbanas (TMU) no valor total de dois mil trezentos e 

dezanove euros e trinta e dois cêntimos possa ser feito em doze vezes com pagamento 

em prestações mensais. ____________________________________________________  

 ________ Justifica o pedido pelo facto de também ter para pagar o valor de três mil e 

dezoito euros e noventa e dois cêntimos relativo à licença, o qual pretende pagar de 

imediato, e a tesouraria da empresa não permitir disponibilidade financeira para o 

pagamento imediato das duas taxas. __________________________________________   
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 ________ Pede deferimento.” _____________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica emitida 

em dez de dezembro de dois mil e quinze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “Requer-se que o pedido de autorização do pagamento das taxas municipais 

urbanas, no valor de dois mil trezentos e dezanove euros e trinta e dois cêntimos, possa 

ser feito em doze prestações mensais, pretendendo-se pagar na totalidade a taxa 

administrativa no valor de três mil e dezoito euros e noventa e dois cêntimos. _________  

 ________ O requerente não apresenta a respetiva garantia bancária ou seguro caução, 

nos termos do disposto no número onze do artigo vigésimo quinto do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. __________________________  

 ________ A pretensão enquadra-se no disposto do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, sendo que 

dispensa apresentação da garantia bancaria ou seguro-caução deve seguir a mesma 

tramitação em situações análogas, de processo de regularização, conforme anterior 

parecer jurídico.”  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em doze 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas 

municipais urbanas (TMU) devidas no âmbito do Processo de Obras número quarenta e 

seis/dois mil e catorze, solicitado através do requerimento número oitocentos e setenta e 

nove, de três de dezembro de dois mil e quinze, pela firma Curtumes Pião, Sociedade 

Anónima, de acordo com a informação técnica da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, acima transcrita, e nos termos do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____________   
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  _________________________________________________________  

 ________ 5.1– Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Planos de Sinalização e Ocupação Temporário da Via 

Pública – Plano de Desvios. Rua do Aroal em Gouxaria – Prorrogação do Prazo de 

Implementação do Plano. Informação número setecentos e dois/DPGOM/dois mil e 

quinze. (Para conhecimento) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe datada de vinte de 

novembro de dois mil e quinze, na qual propõem aprovação, por parte da Senhora 

Presidente, no âmbito das competências delegadas pela Câmara Municipal de seis de abril 

de dois mil e quinze, a aprovação da prorrogação do prazo de implementação do Plano de 

Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública – Plano de Desvios  - Rua do Arual em 

Gouxaria, até trinta de novembro de dois mil e quinze, respetiva comunicação ao consórcio 

adjudicatário, Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra e demais entidades, bem 

como publicitação da prorrogação de alargamento do prazo, no site do Município. ______  

 ________ Sobre o assunto, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara emitiu o 

seguinte despacho, a vinte de novembro de dois mil e quinze “Aprovado. À reunião de 

Câmara.” _  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 5.2– Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena – Proposta de trabalhos a menos. Informação número 

setecentos e cinquenta e três/DPGOM/dois mil e quinze. (Para ratificação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de catorze de 

dezembro de dois mil e quinze, na qual se propõe a aprovação de existência de trabalhos a 

menos, na empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena, adjudicada ao consórcio Ecoedifica Ambiente e Construções, Sociedade Anónima 

e Secal – Engenharia e Construção, Sociedade Anónima. __________________________  

 ________ Os trabalhos a menos orçam em nove mil cento e noventa e nove euros e oitenta 

e dois cêntimos por não colocação de válvulas de seccionamento previstas no projeto, 

considerando que, de acordo com o projetista, essa opção é tecnicamente viável. _______  
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 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata de documentos da presente ata. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a supressão de trabalhos, 

no valor de nove mil cento e noventa e nove euros e oitenta e dois cêntimos, na empreitada 

de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, ao 

abrigo do disposto no número um do artigo trezentos e setenta e nove, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos. ________________________________________________________  

 ________ 5.3– Empreitada número zero três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada 

da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Intervenções no 

prédio do Excelentíssimo Senhor Mário Rui  Salgueiro Cadete. Informação número 

setecentos e cinquenta e dois/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, na sequência da empreitada de remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, verificou-se a necessidade de se efetuarem intervenções no prédio 

do Senhor Mário Rui Salgueiro Cadete. ________________________________________  

 ________ Anexam à informação declaração de aceitação por parte do Senhor Mário Rui 

Salgueiro Cadete, na qualidade de representante de Joaquim Galveias Cadete, no qual se 

autoriza a boa execução das obras necessárias à construção do coletor de águas residuais 

urbanas na propriedade inscrita no artigo matricial número cento e setenta e cinco, secção G, 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no âmbito da empreitada de 

“Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena”. Para tal, o 

proprietário requer, por contrapartida a reposição dos elementos do prédio afetado pela 

empreitada, nas condições em que as mesmas atualmente se encontram. ______________ 

 ________ A informação e respetiva declaração deixam-se aqui por reproduzidas e ficam 

arquivadas no maço de documentos respeitantes à presente ata. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o acordo a celebrar entre 

o Município de Alcanena e o Senhor Mário Rui Salgueiro Cadete, enquanto representante 

legal do Senhor Joaquim Galveias Cadete, para execução de obras necessárias à construção 

de coletor de águas residuais urbanas na propriedade inscrita no artigo matricial número 

cento e setenta e cinco, secção G, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no 

âmbito da empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena”.  ____  _________________________________________________________  
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 ________ 5.4 – Requalificação da Rede de Coletores do Sistema de Alcanena – 

Prédio afetado em Monsanto – Adenda à informação número duzentos e vinte e 

quatro/DPGOM/dois mil e quinze, de v i n t e  e  d o i s  de abril. Informação número 

setecentos e cinquenta e quatro/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____ 

 ________ O presente assunto foi deliberado no ponto 2.g) ________________________  

 ________ 5.5– Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/ Empreitada de 

remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – 

Intervenções no prédio do Excelentíssima Senhor Vasco Manuel Henriques Santos. 

Informação número setecentos e cinquenta e cinco/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa da 

necessidade de se intervir no prédio do Senhor Vasco Manuel Henriques Santos, localizado 

na Rua da Liberdade número mil quatrocentos e sessenta e quatro – dois mil trezentos e 

oitenta-quinhentos e setenta e três Monsanto, da freguesia de Monsanto. ______________  

 ________ O proprietário declarou autorizar a utilização do terreno para atravessamento dos 

coletores de águas residuais urbanas tipo Um e Dois, de seis caixas de visita e de uma caixa 

de regulação de caudal tipo vórtice com três metros e sessenta centímetros por  quatro 

metros e oitenta e cinco centímetros, no âmbito da execução da empreitada de 

“Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena”. Como 

contrapartida, o proprietário solicita o fornecimento de cinquenta toneladas de tout-venant 

para posterior aplicação, por sua responsabilidade, nos caminhos de acesso do prédio 

afetado. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ A informação e respetiva declaração, deixam-se aqui por reproduzidas e ficam 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o acordo a celebrar entre 

o Município de Alcanena e o Senhor Vasco Manuel Henriques Santos para utilização do 

terreno necessário para a execução da “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena, para atravessamento dos Coletores de Águas Residuais Urbanos, 

Tipo Um e Dois, de seis caixas de visita e de uma caixa de regulação de caudal tipo vórtice 

com três metros e sessenta centímetros por quatro metros e oitenta e cinco centímetros, no 

seu prédio sito na Rua da Liberdade número mil quatrocentos e sessenta e quatro, dois mil 

trezentos e oitenta-quinhentos e setenta e três Monsanto, freguesia de Monsanto no âmbito 
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da empreitada de “Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena.”  ____  _________________________________________________________  

 ________ 5.6 - Cumprimentos das obrigações legais decorrentes da portaria 

número dois mil oitocentos e noventa e oito/dois mil e quinze, de dezassete  de 

setembro, entrega de resíduos. Informação número setecentos e cinquenta e 

oito/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ A Portaria número duzentos e oitenta e nove/dois mil e quinze, de dezassete de 

setembro, vem regular que o registo e armazenamento de dados relativos à produção e 

gestão de resíduos e produtos colocados no mercado abrangidos por legislação relativa a 

fluxos específicos de resíduos. _______________________________________________  

 ________ Dado que os acumuladores de energia se enquadram na categoria de Resíduos a 

enviar a destino final adequado, propõem a entrega ao operador Activelabor, Limitada, cuja 

receita será de sessenta cêntimos/quilo, num valor total estimado de trezentos euros.  ____ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que se deveria 

proceder à entrega até ao final do ano. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a entrega de acumuladores 

de energia à empresa Activelabor, Limitada, bem como a arrecadação da receita de sessenta 

cêntimos/quilos, num valor estimado de trezentos euros. __________________________  

 ________ 5.7 – Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena: Atualização Tarifário dois mil e 

quinze/dois mil e dezasseis – Pedido de parecer prévio ERSAR e Aprovação Tarifário. 

Informação número setecentos e cinquenta e nove/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, relativamente à 

proposta de revisão de tarifário para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis apresentada pela 

concessionária da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho.

 ________ A proposta de atualização tarifária para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, 

carece de Emissão prévia de parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos de acordo com o estabelecido na Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro e Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove de 

vinte de agosto nas suas posteriores alterações. Foi enviado para a ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos a proposta de Atualização Tarifária. 
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Solicitaram esclarecimentos, os quais foram prestados, sendo que o parecer se encontra em 

aprovação superior, não se sabendo quando o mesmo seria enviado ao município. ______  

 ________ Propõe-se na informação que se decida se se continua a aguardar o Parecer 

Prévio do ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ou se a Câmara 

Municipal delibera aprovar a atualização do tarifário nos termos propostos pela 

concessionária. _  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que fez um enquadramento do assunto. _ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atualização do tarifário 

para dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, apresentado pela Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, enquanto entidade concessionária da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de água do Concelho. ________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO.  _________________________________________________________  

 ________ 6.1– Protocolo ARTEMREDE. Informação número MC noventa e sete/dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa do 

valor da quota Base e Módulo de programação da Artemrede e respetivos prazos de 

pagamento, que no ano de dois mil e dezasseis será de treze mil euros. _______________  

 ________ Face ao valor apresentado, propõe-se que sejam contratados os seguintes 

módulos de programação. ___________________________________________________  

 ________ - Módulo A – Projetos com as comunidades: sendo que a opção será Dança para 

Musicos – três mil euros. ___________________________________________________  

 ________  - Três vezes módulo C – Programação para crianças e jovens – três mil euros.

 ________ - Módulo D – Residências artísticas – mil euros. _______________________  

 ________ Em resumo a quota base será se seis mil euros e o módulo de programação sete 

mil euros.  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. _________  

 ________ 6.2 – Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local – Tabela 

de Ponderações. Informação número MC cento e três-dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, face a algumas questões que se têm vindo a levantar relativamente aos parâmetros de 

avaliação do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativismo Local, fora criada, em 

sede de CMAL – Conselho Municipal de Associativismo Local, uma comissão de trabalho 

para apresentar sugestões/melhorias à tabela de ponderações existente. _______________ 

 ________ A comissão de trabalho apresentou uma proposta de tabela que foi aprovada pelo 

Conselho Municipal do Associativismo Local. __________________________________  

 ________ Anexam a tabela para aprovação da Câmara Municipal. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a tabela com critérios e 

ponderações de apreciação de candidaturas, a vigorar em dois mil e dezasseis, ao abrigo do 

número três, do artigo décimo, décimo terceiro, décimo sexto e vigésimo do RMAAL - 

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local. ______________________  

 ________ 6.3 – Receita do Espetáculo “Juntos em Revista”. Informação CTSP – 

Cine-Teatro São Pedro, número dez/dois mil e quinze. (Para deliberação) ________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento da receita proveniente do espetáculo “Juntos em Revista”, realizado no 

passado dia treze de novembro de dois mil e quinze, cuja receita foi de três mil seiscentos e 

doze euros e cinquenta cêntimos. A receita deverá ser entregue, na sua totalidade à empresa 

promotora, dado que a mesma fará a respetiva entrega do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. Pelo facto, revoga-se o deliberado na reunião de Câmara de vinte e seis de 

outubro de dois mil e quinze, na parte “que a receita de bilheteira reverterá a favor da 

empresa promotora, sendo que será entregue à mesma, líquida do IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, após ter dado entrada nos cofres do Município.” ________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da receita 

de bilheteira no valor de três mil seiscentos e doze euros e cinquenta cêntimos, provenientes 

do espetáculo “Juntos em Revista”, devendo o mesmo ser entregue à entidade promotora do 

evento após ter dado entrada nos cofres do Município, a qual procederá à respetiva entrega 

do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. _________________________________  

 ________ Mais foi deliberado revogar parte da deliberação da reunião de Câmara de vinte 

e seis de outubro de dois mil e quinze, em que se refere que “a receita deve ser entregue à 

entidade promotora, líquida de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado” dado que será a 

empresa a fazer a sua entrega. _______________________________________________  

 ________ 6.4– Arrecadação de receita e definição de preço da coleção de pacotes de 

açúcar. Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do 

Património número vinte e oito – dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara por despacho de nove de dezembro de 

dezembro de dois mil e quinze propõe que cada coleção de pacotes de açúcar do Município 

de Alcanena seja vendida pelo valor total de dois euros cada. _______________________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar-se a arrecadação de vinte euros provenientes da 

venda de dez coleções de pacotes de açúcar. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado fixar em dois euros o 

valor de venda de cada coleção de pacotes de açúcar do Município de Alcanena. _______  

 ________ Aprovada a arrecadação nos cofres do Município de vinte euros, proveniente da 

venda de dez coleções de pacotes de açucar. ____________________________________   
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 ________ 6.5 – Candidatura Pontual – Rancho Folclórico de Covão do Coelho. 

Informação número MC cento e oito-dois mil e quinze. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Rancho Folclórico de Covão 

do Coelho, num boletim de candidatura “Pontu(al)”, datado de quinze de outubro de 

dois mil e quinze, solicitando apoio financeiro para fazer face a despesas com três 

deslocações/permutas de última hora para estarem presentes em Festivais de Folclore, 

nos dias vinte e cinco de julho, um de agosto e três de setembro de dois mil e quinze. __  

 ________ Anexam orçamentos, certidão de situação tributária regularizada e 

declaração da situação contributiva regularizada da Segurança Social. _______________  

 ________ Presente, também, a informação número MC cento e oito/dois mil e quinze, 

da Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, subscrita pela Assistente 

Técnica Mónica Cardoso, na qual se informa que de acordo com o Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local, o Rancho Folclórico de Covão do Coelho, apresentou 

uma candidatura pontual, cumprindo o número cinco do artigo vigésimo terceiro, que se 

refere a apoio financeiro, para fazer face às despesas com deslocações. ______________  

 ________ Assim, será de se apoiar em seiscentos e cinquenta euros, a exemplo de 

procedimentos anteriores. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou quais os 

critérios que estiveram subjacentes à atribuição dos seiscentos e cinquenta euros, dado 

que viu referido nos documentos o valor de cinquenta por cento do orçamento, sendo 

que os seiscentos e cinquenta euros não correspondem a cinquenta por cento do 

orçamento. Noutras alturas o critério para este tipo de apoio terá sido de apoio de 

setenta e cinco por cento pelo que mais uma vez coloca a problemática de não estarem 

definidos um conjunto de critérios aplicáveis a situações semelhantes. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  informou que a 

proposta era de seiscentos e cinquenta euros tal como previsto em ficha de cabimento e 

compromisso em anexo. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 6.6 – Associação de Pais e Encarregados de Educação de Covão do 

Coelho. Informação número MC cento e dez – dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Associação de Pais e 

Encarregados de Educação do Covão do Coelho, num boletim de candidatura Pontual, 
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datado de cinco de outubro de dois mil e quinze, solicitando apoio financeiro para fazer 

face às despesas com a atividade Férias Ativas de Natal dois mil e quinze, a realizar de 

vinte e um a vinte e três de dezembro e vinte e oito a trinta de dezembro do corrente 

ano. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva, calendarização de atividades, orçamentos, 

certidão de situação tributária regularizada e declaração de situação contributiva 

regularizada pela Segurança Social. __________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC cento e dez-dois mil e quinze, 

da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica Mónica Cardoso na qual se informa que, de acordo com o 

Regulamento de Apoio do Associativismo Local, a Associação de Pais e Encarregados 

de Educação do Covão do Coelho, apresentou candidatura pontual cumprindo o número 

cinco do artigo vigésimo terceiro, que se refere a apoio financeiro, para fazer face com 

as despesas inerentes à atividade de “Férias Ativas de Natal dois mil e quinze”. _______  

 ________ Assim, será de apoiar a atividade em trezentos euros. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.7- Horário de Funcionamento da Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Informação número dezasseis/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a alteração do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes 

Ferreira, passando o horário a ser o seguinte: __________________________________  

 ________ Dias úteis : das dez horas às treze horas e das catorze horas às dezoito horas.   

 ________ Esta alteração de horário prende-se com a adaptação dos serviços da 

Biblioteca aos novos desafios ao público, dado que o trabalho da Biblioteca Pública vai 

muito além do atendimento ao público, centrando-se acima de tudo, na gestão da 

informação e organização de fontes, suportes e meios de acesso à informação 

direcionada para objetivos específicos, de forma a responder eficazmente às solicitações 

de um publico cada vez mais formado e informado. _____________________________  

 ________ Fica salvaguardada a abertura e funcionamento dos serviços necessários 

para assegurar atividades/eventos que tenham de acontecer fora desse horário. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 6.8 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número trinta e oito/VMJG/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epigrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. 

CARLOS NUNES FERREIRA ____________________________________________  

 ________ O Senhor Hélder Barreiro dos Santos, residente na Rua Vinte e Quatro de junho, 

Vivenda Jorge, dois mil trezentos e oitenta – seiscentos e trinta e nove Vila Moreira, efetuou 

a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a discriminar e que irão enriquecer 

o espólio documental: _____________________________________________________  

 ________ - DOSTOIESVSKI, Fedor. O Idiota. Círculo de Leitores; _______________  

 ________ - DOSTOIESVSKI, Fedor. Crime e Castigo. Círculo de Leitores; _________  

 ________ - ROSA, António Bento. A França Racista?…ou o egoísmo dos homens!... 

[Edição de autor]; ________________________________________________________  

 ________ - SALVATORELLI, Luigi. Mito e Realidade de Napoleão. Editora Arcádia: 

Lisboa, [s.d.]; ___________________________________________________________  

 ________ - PROCHÉ, Françoise. A Vida de Baudelaire. Estúdios Cor: lisboa, mil 

novecentos e sessenta; ____________________________________________________  

 ________ - GORKI, Máximo. A Mãe. Editora Ulisseia: Lisboa, mil novecentos e cinquenta 

e seis; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - CARELL, Paul. Africa Korps. Livraria Bertrand: Amadora, [s.d.]; _______  

 ________ - NERÉ, Jacques. O Mundo Contemporâneo. Edições Ática: Lisboa, mil 

novecentos e setenta e seis; ________________________________________________  

 ________ - NIKSIC, Stevan; RODRIGUES, Pedro Caldeira. O Vírus Balcânico: O Caso 

da Jugoslávia. Assírio & Alvim: Lisboa, mil novecentos e noventa e seis; ____________  

 ________ - RYAN, Cornelius. A Queda de Berlim: A Última Batalha. Livraria Bertrand: 

Amadora, mil novecentos e sessenta e cinco;___________________________________  

 ________ - HEYDECKER, Joe J.; LEEB, Johannes. O Julgamento de Nuremberga. 

Editorial Ibis: Amadora, mil novecentos e sessenta e sete; ________________________  

 ________ - WHITE, Ellen G. O Grande Conflito. Publicadora Servir: Almargem do Bispo, 

dois mil e doze; __________________________________________________________  
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 ________ - COCKBURN, Patrick. O Novo estado Islâmico. Desenvolvimento Pessoal: 

Carcavelos, dois mil e catorze; ______________________________________________  

 ________ - DUQUESNE, Jaques. Maria. Asa Editores: Porto, dois mil e seis; _______  

 ________ - TULLY, Andrew. A Batalha de Berlim. Edição Livros do Brasil: Lisboa, mil 

novecentos e sessenta e três, ________________________________________________  

 ________ - MARTINS, Oliveira. A Vida de Nun’Álvares. Guimarães Editores: Lisboa, dois 

mil e nove;  _____________________________________________________________  

 ________ - LAPIERRE, Dominique; COLLINS, Larry. Paris Já Está a Arder? História da 

Libertação de Paris. Livraria Bertrand: Amadora, [s.d.]; _________________________  

 ________ - DONOVAN, James B. O Processo do Coronel Abel. Portugália Editora: 

Lisboa, mil novecentos e sessenta e quatro; ____________________________________  

 ________ - THOMAS, HUGH. A Guerra Civil de Espanha. Editora Ulisseia: Lisboa, mil 

novecentos e sessenta e um; ________________________________________________  

 ________ - GUERREIRO, Manuel Viegas. Bochimanes de Angola. Instituto de 

Investigação Científica de Angola: Lisboa, mil novecentos e sessenta e oito; _________  

 ________ - SILVA, Rui Neves. Milicianos. Os Peões das Nicas. Prefácio: Lisboa, dois mil 

e sete; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - SOLJENITSINE, Alexandre. Arquipélago de Gulag. Livraria Bertrand: 

Amadora, [s.d.]; _________________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao Sr. 

Hélder Barreiro dos Santos.” _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.9 - Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Droutor Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número quarenta e um/VMJG/dois mil e quinze. (Para deliberação)

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor:  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR  

CARLOS NUNES FERREIRA ____________________________________________  

 ________ O Senhor. Hélder Barreiro dos Santos, residente na Rua vinte e quatro de junho, 

Vivenda Jorge, dois mil trezentos e oitenta – seiscentos e trinta e nove Vila Moreira, efetuou 

a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a discriminar e que irão enriquecer 

o espólio documental: _____________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 21.12.2015 

64 

 ________ - SILVESTRE, Mário Rui. As Gloriosas Máquinas do Pão: Os Moinhos d’Água 

do Alviela (Último Milénio). Fundação Comendador José Gonçalves Pereira: Pernes, dois 

mil e cinco; _____________________________________________________________  

 ________ - HUNTER, Sam. Henri de Toulouse-Lautrec. Pocket Books: New York, mil 

novecentos e cinquenta e três; ______________________________________________  

 ________ - VAUDOYER, Jean-Louis. Renoir. Flammarion: Paris, mil novecentos e 

cinquenta e três; _________________________________________________________  

 ________ DOYLE, Sir Artur Conan. O Cão dos Baskervilles. Diário de Notícias, 

Publicações europa-América: Mem Martins, dois mil e sete; ______________________  

 ________ - NEMÉSIO, Vitorino. Quatro Paixões Debaixo de Armas. Biblioteca Básica da 

Verbo dez. Editorial Verbo: Lisboa, [s.d.]; ____________________________________  

 ________ - OS SANTOS DA NOSSA VIDA: SANTA INÊS; ____________________  

 ________ - ALAZARD, Jean. Auguste Renoir. Livraria Bertrand: Lisboa, mil novecentos e 

cinquenta e três; _________________________________________________________  

 ________ - MATOS, Pereira. Guia do Mosteiro de Alcobaça. Joaquim António da 

Fonseca: Alcobaça, [s.d.]; _________________________________________________  

 ________ - VAUDIN, Oscar. Romeu e Julieta. Edição Romano Torres: Lisboa, [s.d.]; _   

 ________ - GONCHARÓV. A História de Sempre. Editorial Futura: [s.l.], mil novecentos 

e setenta e seis; __________________________________________________________  

 ________ - VERÍSSIMO, Erico. Um Lugar ao Sol. Edição Livros do Brasil: Lisboa, [s.d.]; 

 ________ - BARROSO, Eduaro. Prazeres. Difel Difusão Editorial: Miraflores, mil 

novecentos e noventa e oito; ________________________________________________  

 ________ - WILLIAMS, Tenessee. La Statue Mutilée. Robert Lafond: Paris, mil 

novecentos e sessenta; ____________________________________________________  

 ________ - GERARD, Knuttel. Vincent van Gogh. Marabout Université: Verviers, mil 

novecentos e sessenta; ____________________________________________________  

 ________ - Hemingway, Ernest. Les Vertes Collines d’Afrique. Gallimard: [s.l.], mil 

novecentos e quarenta e nove; ______________________________________________  

 ________ - LONGUS. Dafnis e Cloé. Edições Excelsior: Lisboa, [s.d.]; ____________  

 ________ - NIETZSCHE. Anti-Cristo. Editorial Presença; Lisboa, mil novecentos e setenta 

e um; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - HITE, Shere. Relatório Hite: Um Profundo Estudo Sobre a Sexualidade 

Feminina. Livraria Bertrand: Amadora,  mil novecentos e setenta e nove; ____________  
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 ________ - VILHENA, José. O Beijo Como Aperitivo Para Outras Coisas. Publicações 

Dom Quixote: Lisboa, dois mil e cinco; _______________________________________  

 ________ - MILLER, Henry. Plexus. Edição Livros do Brasil: Lisboa, [s.d.]; ________  

 ________ - LÉSKOV, N. S. O Vagabundo Encantado. Editorial Futura: [s.l.], mil 

novecentos e setenta e cinco; _______________________________________________  

 ________ - AMADO, João; GAMA, João; MORÃO, Artur. O Prazer de Pensar: décimo 

ano de Filosofia. Edições setenta: Lisboa, mil novecentos e noventa; _______________  

 ________ - GOMES, Victor Hugo; CARVALHO, Walter de. Passport: Programa 

primeira e segunda Parte. Lisboa Editora: Lisboa, [s.d.]; _________________________  

 ________ - BRECHT, Bertolt. Mutter Courage und ihre Kinder. Edition Suhrkamp: 

Tausend, mil novecentos e setenta e cinco; ____________________________________  

 ________ - GIL, José. Portugal, Hoje: O Medo de Existir. Relógio d’Água Editores: 

Lisboa, dois mil e cinco; ___________________________________________________  

 ________ - Exposição Retrospectiva da Obra de Silva Porto no Centenário do seu 

Nascimento. Museu Nacional Soares dos Reis: Porto, mil novecentos e cinquenta; _____  

 ________ - LEBLANC, O. Histoire des Grenouilles. F. Nathan Éditeur: Paris, [s.d.]; _  

 ________ - HILL, L. A. Comprehension and Précis Pieces for Overseas Students. 

Longmans: Hong Kong, mil novecentos e vinte e quatro; _________________________  

 ________ - COLEÇÃO DOS PRIMIVOS. Museu Nacional Soares dos Reis: Porto, [s.d.];

 ________ Bonnier, Jytte. Snu. Quetzal Editores: Lisboa, dois mil e três; ____________  

 ________ - VIEIRA, Adelino Cardoso. Contos que eu te Conto (Ao Encontro do Tempo). 

Edição de Autor: dois mil e nove; ___________________________________________  

 ________ - REIG, Rafael. Autobiografia de Marilyn Monroe. Bico de Pena: Cascais, dois 

mil e seis;  _____________________________________________________________  

 ________ - CORREIA, Romeu. Jorge Vieira e o Futebol do seu Tempo. Edição do Autor;

 ________ - FERREIRA, Vergilio. Canto Final. Portugália Editora: Lisboa, mil novecentos 

e cinquenta e seis; ________________________________________________________  

 ________ - ADOUL, André. Uma Aventura nas Férias. [s.n.]: [s.l.], [s.d.]; _________  

 ________ - SAND, George. A Pequena Fadete. Editorial Publica: Lisboa, [s.d.]; _____  

 ________ - PEDLER, Margaret. O Erro de Diana. Editorial Minerva: Lisboa, [s.d.]; __  

 ________ - FERREIRA, José Gomes. Aventuras de João Sem Medo. Diabril Editora: 

Lisboa, mil novecentos e setenta e sete; _______________________________________  
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 ________ - FAULKNER, William. O Homem e o Rio. Portugália Editora: Lisboa, [s.d.];

 ________ - HILL, L. A.; MAY, D. J. Advanced Comprehension and Appreciation Pieces 

for Overseas Students. Oxford: London, mil novecentos e sessenta e cinco; __________  

 ________ - LAUZUN, Gérard. Freud. Editorial Presença: Lisboa, mil novecentos e 

sessenta e cinco; _________________________________________________________  

 ________ - DEFOE, Daniel. Robinson Crusoe. Penguin Books: Harmonsdsworth, mil 

novecentos e sessenta e cinco; ______________________________________________  

 ________ - CARRETTO, Carlos. O Que Vale É O Amor. Edições Paulinas: São Paulo, mil 

novecentos e setenta e quatro; ______________________________________________  

 ________ - FONTANET, Francine. O Calvário de Joaninha. Círculo de Leitores: Lisboa, 

mil novecentos e oitenta e sete; _____________________________________________  

 ________ - BESSON, George. Sisley. Les Editions Braun: Paris, mil novecentos e 

cinquenta e quatro; _______________________________________________________  

 ________ - GAMOND, Peter. O Especialista em Música. Gradiva: Lisboa, mil novecentos 

e noventa e seis; _________________________________________________________  

 ________ - HENTOF, Nat. Esta Escola Põe-me Doido. Terramar: Mem Martins, mil 

novecentos e noventa; _____________________________________________________  

 ________ - WEST, Morris. Toda a Verdade. Clássica Editora. Lisboa, mil novecentos e 

cinquenta e sete; _________________________________________________________  

 ________ - LIMA, Augusto Pires de. Sangue. Livraria Simões Lopes: Porto, mil 

novecentos e trinta e um; __________________________________________________  

 ________ - DELL, Ethel M. Um Grande Coração. Editorial Minerva: Lisboa, [s.d.]; __  

 ________ - MORNET, D. La Pensée Française au XVIIIe Siècle. Librairie Armad Colin: 

Paris, mil novecentos e cinquenta e um;_______________________________________  

 ________ - MALAPARTE, Curzio. Mulher Como Eu. Edição Livros do Brasil: Lisboa, mil 

novecentos e quarenta; ____________________________________________________  

 ________ - MALRAUX, André. A Tentação do Ocidente. Edição Livros do Brasil: Lisboa, 

mil novecentos e quarenta; _________________________________________________  

 ________ - BEAUVOIR, Simone; HALIMI, Giséle. Djamila Boupacha. Portugália 

Editora: Lisboa, [s.d.]; ____________________________________________________  

 ________ - LEONARDI, Antonio. Luz, Som, Eletricidade. Enciclopédia Pedagógica 

Universal. QuidNovi: Matosinhos, dois mil e dois; ______________________________  
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 ________ - BARREIROS, José António. Traição a Salazar. Presslivre, Imprensa Livre: 

[s.l.], [s.d.];  _____________________________________________________________  

 ________ - MARQUES, António; SANTOS, Leonel Ribeiro dos. Filosofia Um. Editorial 

O Livro: Lisboa, [s.d.]; ____________________________________________________  

 ________ - TAVARES, Adérito; CALDEIRA, Arlindo M. História de Portugal sexto ano 

de Escolaridade. Editorial O Livro: Lisboa, [s.d.]; ______________________________  

 ________ - GRAVER, B. D. Advanced English Pratice. Oxford: London, mil novecentos e 

sessenta e cinco; _________________________________________________________  

 ________ - LAPIERRE, Dominique; COLLINS, Larry. Paris Já Está a Arder. Livraria 

Bertrand: Lisboa, [s.d.]; ___________________________________________________  

 ________ - TURGUIÉNEV. Solo Virgem. Editorial Futura: [s.l.], mil novecentos e setenta 

e quatro; _  _____________________________________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao Sr. 

Hélder Barreiro dos Santos.” _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto _________  

 ________ 6.10 - Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número quarenta e nove/VMJG/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor:  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. 

CARLOS NUNES FERREIRA ____________________________________________  

 ________ Frei Herculano Alves (Ordem dos Frades Menores Capuchinhos), residente na 

Rua São Francisco de Assis, (à Avenida Beato Nuno, quatrocentos e cinco), dois mil 

quatrocentos e noventa e cinco Fátima, efetuou a doação à Biblioteca Municipal das obras 

que passamos a discriminar e que irão enriquecer o espólio documental: _____________  

 ________ - LA CASA DE LA BIBLIA. O Tesouro do Escriba: Guia para uma leitura 

comunitária do Evangelho de São Mateus. Gráfica de Coimbra dois: Coimbra, dois mil e 

sete; _____  _____________________________________________________________  

 ________ - LA CASA DE LA BIBLIA. Amor Profundo do Pai: Guia para uma leitura 

comunitária do Evangelho de São João. Gráfica de Coimbra: Coimbra, dois mil e dois;  
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 ________ - DARDER, Francesc Ramis. O Verdadeiro Israel – Testemunha do Deus 

Libertador: Guia para uma leitura comunitária do Pentateuco e dos Livros Históricos. 

Gráfica de Coimbra dois: Coimbra, dois mil e cinco; ____________________________  

 ________ -  GIBERT, Pierre S. J. Como Foi Escrita a Bíblia. Gráfica de Coimbra: 

Coimbra, mil novecentos e noventa e oito; ____________________________________  

 ________ - VEJA, Santiago Alonso. Deus e Tiago: Diálogos Sobre a Bíblica. Gráfica de 

Coimbra: Coimbra, mil novecentos e noventa e sete; ____________________________  

 ________ - FLECHA, José Roman. Buscadores de Deus I: Entre a Ousadia e a Ansiedade. 

Gráfica de Coimbra: Coimbra, mil novecentos e noventa e sete; ___________________  

 ________ - FLECHA, José Roman. Buscadores de Deus II: Entre a Memória e a Profecia. 

Gráfica de Coimbra: Coimbra, mil novecentos e noventa e sete; ___________________  

 ________ - FLECHA, José Roman. Buscadores de Deus III: Da Espera ao encontro. 

Gráfica de Coimbra Dois: Coimbra, dois mil e seis; _____________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao Frei 

Herculano Alves.” _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  



. Pg.69 

Reunião de 21.12.2015 

 

 ________ 7 SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL. _______________  

 ________ 7.1 – Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”. Proposta 

número setenta e um/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor 

e que se deixa arquivada no maço de documento da presente ata. ___________________ 

 ________ “PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICIPIO DE 

ALCANENA E A ASSOCIAÇÃO “LIGA AMIGOS DOS BOMBEIROS 

MUNICIPAIS DE ALCANENA” __________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  __________________________  

 ________ Que o Município possui um conjunto de infra-estruturas afetas aos Bombeiros 

Municipais de Alcanena que podem, e devem, ser melhor aproveitadas em benefício da 

população e da proteção do meio ambiente; ____________________________________  

 ________ Que, por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o apoio 

que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, 

atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de 

acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, proteger e socorrer as pessoas e bens 

em perigo quando aquelas situações ocorram; __________________________________  

 ________ A importância do Município responder adequadamente às necessidades de apoio 

à população em matéria de proteção de pessoas e bens; __________________________  

 ________ As limitações decorrentes da atual situação dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ A importância de enquadrar, com transparência e rigor, a relação entre o 

Município de Alcanena e todos os voluntários que colaboram na concretização dos objetivos 

dos Bombeiros Municipais de Alcanena; ______________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

minuta de protocolo anexa à presente proposta. _________________________________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um 

de junho. _  _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua divulgação 

pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes editais, bem como 

a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no 

Boletim da Autarquia.” ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do 

documento.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra 

referindo que não podia deixar de intervir no ponto em apreço, na medida em que o assunto 

fora já abordado em anteriores reuniões de Câmara e face ao seu historial. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que se tinha de 

ausentar, assumindo a reunião a Senhora Vice-Presidente, a partir do presente ponto. 

 ________ Desejou votos de boas festas aos Senhores Vereadores e à Comunicação Social.

 ________ Assumiu a presidência da reunião a Senhora Vice-Presidente pelas 

dezassete horas e dez minutos, que deu novamente o uso da palavra ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. __________________________________________  

 ________ A Liga dos Amigos dos Bombeiros era uma entidade própria, autónoma, com 

estatutos. Tinha a sua legitimidade própria e não estava em causa. Era inquestionável a sua 

legitimidade, na base do livre associativismo, conquistado em Portugal com o vinte e cinco 

de abril, como já o tinha dito, enquanto realidade importante das sociedades democráticas. O 

que estava em causa era o protocolo, através do qual a Câmara Municipal alienava 

indevidamente uma das suas responsabilidades diretas, enquanto detentora do Corpo de 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________________________  

 ________ De acordo com o parecer emitido pela Liga de Bombeiros Portugueses, cita, “os 

Bombeiros Municipais de Alcanena, enquanto corpo de bombeiros mistos, foram criados, 

são mantidos e detidos na dependência direta do respetivo município cfr artigo sétimo 

número três, do regime jurídico dos corpos de Bombeiros. (…) Compete, pois, ao município 

de Alcanena, a exclusiva detenção do corpo de Bombeiros Municipais, não sendo possível a 

sua alienação a qualquer outra entidade. A Liga, reitera-se, não criou nem detém nenhum 

corpo de bombeiros (voluntários ou privativos), para efeitos do disposto no artigo sétimo do 
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regime jurídico dos corpos de bombeiros. Assim sendo, é-lhe interdita prossecução dos fins 

que estão, para lei, apenas e em exclusivo reservados aos corpos de Bombeiros. (…) E logo 

a análise da cláusula primeira do referido protocolo inquina todo o documento, tornando-o 

ilegal e inválido (…) O Município e a Liga não devem, nem podem, sob pena de atropelo 

grave da lei, assumir-se como partes outorgantes no aludido protocolo. Não pode o 

município eximir-se dos seus direitos e deveres enquanto entidade detentora de um corpo de 

bombeiros.  _____________________________________________________________  

 ________ Em face do exposto, o restante teor do protocolo não merece qualquer reflexão, 

sendo liminarmente rejeitado (…). Face à realidade do protocolo, sempre se dirá - ainda que 

não se concorde com a sua vigência pelo mesmo ser ilegal – que o modo de processamento 

dos pagamentos pode suscitar sérias dúvidas no que toca à sua transparência”. ________  

 ________ Conclui dizendo salientar as dúvidas e o que estava dentro da ilegalidade, daí ter 

referenciado os aspetos do parecer. __________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente respondeu ao Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues dizendo que todo o protocolo fora enquadrado por entidades oficiais, mereceu 

parecer jurídico favorável, pelo que não concordava com o que fora referido pelo Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. ____________________________________________  

 ________ Colocou o documento à votação. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a minuta de renovação de 

protocolo a celebrar entre o município de Alcanena e a Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, a vigorar durante o ano de dois mil e dezasseis. ____________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. _______  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Luís Miguel Martins Pires. Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Senhora 

Vice-Presidente Maria João Martins Antunes Gomez. ___________________________  

 ________ 7.2 - Apoio à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Proposta 

número setenta e dois/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor, 

a qual fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _____________________  

 ________ “APOIO À ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 

MINDE _  _____________________________________________________________  
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 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro cinco, nomeadamente, a prevista na 

alínea u) do número um do artigo trigésimo terceiro, que define como competência da 

Câmara Municipal, o apoio de atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa, ou outra de interesse para o Município, incluindo aquelas que contribuam para a 

promoção da saúde e prevenção das doenças; __________________________________  

 ________ Que, através do Ofício número onze mil cento e quarenta e oito, de vinte de 

outubro de dois mil e quinze, a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, solicita o 

apoio da Câmara Municipal de Alcanena, de forma a minimizar os custos com as despesas 

inerentes ao dispositivo de combate a incêndios florestais dois mil e quinze; __________  

 ________ Que, o dispositivo acima mencionado desempenha um papel fundamental na 

proteção contra incêndios florestais no concelho de Alcanena; _____________________  

 ________ Que, também as populações beneficiam desta proteção, podendo assim 

considerar-se este serviço, como sendo de utilidade pública; ______________________  

 ________ Com base nos pressupostos acima descritos, propõe-se a atribuição de um apoio 

pecuniário no valor de quatro mil oitocentos e noventa euros, à Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde; ____________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a atribuição do 

apoio pecuniário no valor de quatro mil, oitocentos e noventa euros à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. ___________________________________________   

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um 

de junho. _  _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua divulgação 

pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes editais, 

garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente esclareceu que o apoio a dar vinha no seguimento 

de despesas  tidas com o dispositivo de combate a incêndios florestais de dois mil e quinze, 

principalmente das ocorrências do verão.______________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Não havendo público presente, a Senhora Vice-Presidente deu por encerrada a 

reunião, desejando votos de Boas Festas aos presentes. Convidou, igualmente, os Senhores 

Vereadores a participarem no concerto de Ano Novo, que iria decorrer  no dia nove de 

janeiro, no Cine-Teatro, concerto esse dinamizado pela Sociedade Musical Mindense. __  

 ________ Às dezassete horas e vinte e sete minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. _____________________________________________________  

 

 


